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Alinhamento com o Planejamento Anual 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 

Organização. 

Equipe de Planejamento 
Antônio Alves da Silva 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa enfrenta dificuldades na divulgação efetiva de suas ações e 

serviços, resultando em baixa visibilidade e engajamento da população nas iniciativas públicas. 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e 

buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa enfrenta um desafio significativo relacionado à 
divulgação de suas ações e serviços junto à população. O problema se manifesta em uma baixa 
visibilidade das iniciativas públicas e um engajamento insatisfatório da comunidade nos processos e 
programas implementados pela administração municipal. Essa situação compromete a efetividade 
das políticas públicas, já que a falta de informação clara e acessível impede que os cidadãos 
compreendam e participem ativamente dos serviços oferecidos. 

A necessidade identificada é a contratação de uma empresa especializada na produção de 
vídeos e conteúdos institucionais. A produção desse tipo de material visa promover uma 
comunicação mais eficiente e atraente entre a Prefeitura e a população, aumentando o alcance das 
mensagens institucionais e, consequentemente, estimulando a participação cidadã. Com isso, 
pretende-se suprir a lacuna existente na comunicação pública, oferecendo informações sobre as 
iniciativas desenvolvidas e os benefícios que estas trazem para a coletividade. 

Atender a essa demanda é relevante sob a perspectiva do interesse público, pois uma 
comunicação eficaz contribui para a transparência da gestão pública, fortalece a relação entre a 
Administração e a sociedade civil e potencializa o uso consciente e efetivo dos recursos públicos. 
Além disso, iniciativas de engajamento podem levar à identificação de necessidades e demandas 
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diretas da população, permitindo que a gestão pública seja mais responsiva e alinhada às 

expectativas dos cidadãos. 
Diante desse cenário, faz-se imprescindível a atuação de uma empresa qualificada que possa 

desenvolver estratégias adequadas de comunicação, abordando de forma inovadora e dinâmica as 

ações da Prefeitura e consolidando uma relação de confiança e interação com a população de João 

Lisboa. Assim, a análise da necessidade demonstra que a contratação é fundamental, não apenas 

para sanar as dificuldades atuais, mas para promover um avanço significativo na comunicação 

institucional e no fortalecimento da democracia local. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa reconhece a necessidade de melhorar a divulgação de 
suas ações e serviços, visando aumentar a visibilidade e o engajamento da população. Para atender a 

essa demanda, será necessária a contratação de uma empresa especializada em produção de vídeos 
e conteúdos institucionais. A seguir, são apresentados os requisitos que a solução contratada deverá 
atender. 
1. Capacidade técnica comprovada para produção de vídeos institucionais e conteúdos audiovisuais, 
mediante a apresentação de portfólio com pelo menos cinco projetos similares realizados nos últimos 
três anos. 
2. Equipe de profissionais qualificados, incluindo, no mínimo, um diretor de arte, um roteirista, um 
videomaker e um editor de vídeo, todos com experiência mínima de três anos na área de atuação. 
3. Garantia de entrega de produtos em alta definição (HD ou superior), com qualidade de imagem e 
som adequadas para veiculação em plataformas digitais e eventos públicos. 
4. Disponibilidade para desenvolver roteiros e conceitos criativos em colaboração com a equipe da 
Prefeitura, garantindo alinhamento com as diretrizes de comunicação institucional. 
5. Tempo de entrega dos produtos finalizados não superior a 15 dias úteis após a aprovação dos 
roteiros, assegurando agilidade nas campanhas de comunicação. 
6. Implementação de vídeos acessíveis, incluindo legendas e descrição em áudio, atendendo às 
diretrizes de inclusão e acessibilidade. 
7. Capacidade de produzir conteúdos para diversas plataformas, como redes sociais, site institucional 
e outros canais de comunicação utilizados pela Prefeitura. 
8. Fornecimento de relatórios mensais sobre o desempenho das publicações e do alcance das ações 
de divulgação, com métricas de engajamento e visualizações. 
9. Possuir infraestrutura técnica adequada, incluindo equipamentos e software de edição, que 
garantam a qualidade dos produtos finais. 
10. Manutenção da propriedade intelectual dos materiais produzidos, assegurando que todos os 
direitos autorais sejam cedidos à Prefeitura Municipal de João Lisboa. 

Esses requisitos são essenciais para garantir que a empresa contratada atenda plenamente às 
necessidades da Prefeitura, contribuindo de forma eficaz para a melhoria da comunicação 
institucional e engajamento da população. 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
www.joaolisboa.ma.gov.br 

Página 2 de 9 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO 

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

0004 e
IRMA 1.110, TRIMP•031CM TRANUORMAÇÃO 

Possíveis soluções disponíveis no mercado para a produção de vídeos e conteúdos institucionais: 

1. Contratação de agência de comunicação especializada 
Vantagens: 
- Qualidade profissional: agências possuem equipe qualificada e experiência em produção 

audiovisual. 
- Acesso a tecnologia avançada: equipamentos de última geração que garantem melhor qualidade 

de imagem e som. 
- Capacidade de criação: agências tendem a ter criatividade mais apurada, gerando conteúdo 

atrativo. 
- Tempo de implementação: geralmente possuem processos estabelecidos que possibilitam a 

entrega rápida. 

Desvantagens: 
- Custo elevado: a contratação pode implicar em investimento significativo, o que pode ser um 

impeditivo para orçamentos restritos. 
- Menos flexibilidade: a agenda da agência pode limitar a capacidade de adaptações rápidas às 

demandas emergentes. 
- Dependência externa: dificuldades na comunicação e alinhamento de expectativas podem atrasar 

o processo. 

2. Contratação de freelancer ou produtor independente 
Vantagens: 
- Custo reduzido: produção com freelancers pode ser mais econômica em comparação com 

agências. 
- Flexibilidade alta: profissionais independentes podem se adaptar rapidamente às necessidades da 

Prefeitura. 
- Atendimento personalizado: interação mais direta e próxima entre o cliente e o produtor. 

Desvantagens: 
- Risco de qualidade variável: competência e equipamentos podem variar significativamente entre 

freelancers. 
- Dificuldade de escopo: a gestão do projeto pode ser mais complexa sem uma estrutura 

estabelecida. 
- Limitações em prazos: pode haver dificuldade em atender grandes demandas em períodos curtos. 

3. Desenvolvimento de uma equipe interna de comunicação 
Vantagens: 
- Controle total sobre o conteúdo: maior alinhamento com os objetivos e interesses da Prefeitura. 
- Redução de custos a longo prazo: eliminação de contratações externas constantes pode ser 

economicamente vantajosa. 
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- Integração com outras ações governamentais: equipe interna pode colaborar com outros setores. 

Desvantagens: 
- Tempo de formação: requer investimento inicial na contratação e capacitaçào da equipe. 
- Limitações de recursos: dependendo do orçamento disponível, a equipe pode carecer de 

equipamentos adequados. 
- Sazonalidade da demanda: a produção efetiva dependerá da continuidade dos projetos e ofertas. 

4. Plataforma de distribuição de conteúdos digitais 
Vantagens: 
- Alcance ampliado: plataformas online podem potencializar o compartilhamento e engajamento 

com a população. 
- Custo controlado: muitas plataformas oferecem pacotes de serviços com diferentes faixas de 

preço. 
- Análise de engajamento: plataformas digitais permitem monitorar e avaliar o alcance e impacto 

dos conteúdos. 

Desvantagens: 
- Dependência de tecnologia: requer habilidades específicas em manuseio e análise de dados. 
- Necessidade de criação de conteúdo contínuo: apenas disponibilizar uma plataforma não garante 

engajamento. 
- Potencial de saturação: conteúdos digitais podem não se destacar em um mar de informações 

disponíveis online. 

Análise comparativa das soluções: 
- Custo: Freelancers tendem a ser mais econômicos em curto prazo; agências são as mais caras; 
equipe interna pode ser vantajosa a longo prazo. 
- Qualidade: Agências oferecem alta qualidade, enquanto freelancers podem ter variabilidade. Equipe 
interna pode depender da capacitação. 
- Flexibilidade: Freelancers e equipes internas são mais adaptáveis, agências têm mais limitações por 
agenda. 
- Tempo de implementação: Agências apresentam processos assertivos mas podem priorizar outros 
clientes; freelancers podem ser rápidos, mas dependem da agenda do profissional. 
- Adequação ao interesse público: A equipe interna tende a alinhar-se melhor às necessidades da 
Prefeitura, enquanto agências podem não ter a mesma proximidade. 
- Impacto nos objetivos: A combinação de uma equipe interna com agência ou freelancer para 
produção específica pode maximizar o alcance dos objetivos, garantindo qualidade e engajamento. 

- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA Ï TODO 

A escolha pela contratação de uma agência de comunicação especializada para a Prefeitura 
Municipal de João Lisboa se justifica por diversos aspectos técnicos que visam a superação das 
dificuldades na divulgação das ações e serviços públicos. As agências de comunicação possuem know-
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how específico, equipe capacitada e ferramentas adequadas para criar estratégias de comunicação 
eficientes, adaptadas ao perfil da população local. O desempenho esperado ao trabalhar com 
profissionais da área é superior ao que pode ser alcançado internamente, tendo em vista a expertise 
em planejamento, execução e mensuração de resultados em campanhas de comunicação. 

Um dos aspectos técnicos que justifica essa escolha é a compatibilidade da agência com as 
novas mídias e canais de comunicação utilizados pelo público-alvo. Nesse ambiente digital, onde as 
redes sociais e plataformas online são cruciais para atingir a população, contar com a assistência de 
especialistas que já operam nessas frentes é fundamental. Além disso, a facilidade de implementação 
de estratégias personalizadas e a capacidade de ajuste rápido às demandas emergentes tornam o 
trabalho com uma agência altamente eficiente. 

Em termos operacionais, a contratação de uma agência de comunicação implica também em 
benefícios significativos relacionados à manutenção e suporte. A continuidade dos serviços, a 
atualização constante sobre as melhores práticas em comunicação e a possibilidade de receber 
suporte especializado fazem parte do escopo de atuação de empresas dessa natureza. Além do mais, 
estas agências geralmente oferecem soluções escaláveis, o que significa que a Prefeitura pode 
ampliar ou ajustar serviços conforme suas necessidades e recursos disponíveis, sem comprometer a 
qualidade do trabalho executado. 

Do ponto de vista econômico, um dos principais benefícios da contratação de uma agência de 
comunicação reside no seu custo-benefício. Embora possa parecer um investimento elevado à 
primeira vista, a valorização deste gasto deve levar em conta o retorno esperado. A melhoria na 
visibilidade das ações públicas e no engajamento da população resultará em maior participação 
cívica, transparência nas iniciativas e, possivelmente, em um aumento na arrecadação de recursos 
através de parcerias e apoio emocional e logístico da comunidade. Tais fatores corroboram a 
viabilidade econômica da solução, pois a potencialização do diálogo entre governo e sociedade 
resulta em um ambiente mais colaborativo e funcional. 

Ademais, a abordagem profissional e focada de uma agência pode ajudar a reverter 
percepções negativas que estão segundo dados preliminares da realidade atual do município, 
promovendo uma imagem positiva e integrada da gestão municipal. Este efeito positivo está atrelado 
não apenas à criação de campanhas eficazes, mas também à construção de um legado de 
comunicação que serve às futuras gestões. 

Portanto, a contratação de uma agência de comunicação especializada apresenta-se como a 
solução mais adequada e vantajosa para atender às necessidades de divulgação da Prefeitura 
Municipal de João Lisboa, oferecendo eficiência, viabilidade, benefício operacional e econômico, 
como base para o cultivo de uma administrativa transparente e participativa. 

1 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Prestação de Serviço de Comunicação e Produção Digital 
Descrição 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE COMUNCAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - 
MA 
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Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em 

lotes/itens distintos. 

A realização do processo de contratação por parcelamento formal, com a adjudicação em 

lotes/itens distintos, é uma estratégia que visa otimizar a execução das ações e serviços de 

comunicação da Prefeitura Municipal de João Lisboa. Essa abordagem permite que cada lote seja 

adaptado às especificidades e demandas individuais de diferentes iniciativas, favorecendo uma 

comunicação mais eficaz e direcionada para a população. Ao dividir o projeto em partes menores, é 

possível selecionar agências especializadas que se destaquem em áreas específicas, como mídias 
sociais, assessoria de imprensa, produção de conteúdo e marketing digital, garantindo maior 
qualidade na prestação dos serviços. 

O parcelamento traz benefícios diretos para o gerenciamento do contrato, pois possibilita a 
avaliação continua do desempenho das agências contratadas. Assim, a Prefeitura pode fazer ajustes e 
redirecionamentos conforme necessário, aumentando a eficácia das estratégias implementadas e 
permitindo a inserção de feedbacks da população ao longo do processo. Além disso, isso minimiza 
riscos associados à entrega de um serviço integral, visto que falhas em um lote específico podem ser 
corrigidas com mais agilidade sem comprometer o todo. 

Por fim, esta modalidade de contratação favorece o interesse público ao garantir que os 
recursos públicos sejam aplicados de maneira mais eficiente e transparente. A possibilidade de 
acompanhar separadamente o progresso de cada atividade promove maior controle sobre as 
despesas e resultados alcançados, além de estimular a competitividade entre as agências, 
contribuindo para soluções inovadoras que atendam melhor às necessidades da comunidade. 
Portanto, o parcelamento formal emerge como uma alternativa estratégica viável para fortalecer a 
comunicação pública e aumentar o engajamento da população nas ações da Prefeitura. 

(2, RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação de vídeos institucionais para a divulgação das ações da Prefeitura Municipal de 
João Lisboa representa uma solução estratégica com forte potencial de economicidade. Ao produzir 
materiais audiovisuais que promovem as iniciativas públicas, a prefeitura poderá alcançar um público 
mais amplo de forma eficiente. Essa abordagem não apenas otimiza a comunicação com a população, 
mas também proporciona a oportunidade de maximizar o retorno sobre o investimento, já que a 
veiculação de vídeos pode ser realizada em múltiplas plataformas digitais sem custos adicionais 
significativos. 

Em termos de recursos humanos, a solução proposta permite que a equipe de comunicação 
da prefeitura foco em atividades estratégicas, como o planejamento das campanhas e a interação 
com a comunidade. A produção de vídeo, em vez de ser realizada internamente, pode ser delegada a 
empresas especializadas, liberando os colaboradores para funções que demandam maior expertise e 
que são fundamentais para a construção do relacionamento com os cidadãos. 
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Do ponto de vista dos recursos materiais, ao optar pela produção de vídeos institucionais, a 
prefeitura evita a necessidade de aquisição de equipamentos caros e tecnologia avançada que 
envolvem custos altos a curto e longo prazo. Contratar profissionais externos especializados elimina 
também a necessidade de treinamento da equipe interna para habilidades que, embora importantes, 
não são a atividade principal da administração pública. Isso resulta em uma melhor alocação dos 
recursos disponíveis. 

Financiar a criação de vídeos institucionais exige um custo inicial, mas a expectativa é que 
esse investimento resulte em maior visibilidade dos serviços prestados pela prefeitura, aumentando 
o engajamento e participação da população nas iniciativas públicas. Com uma comunicação mais 
eficaz, busca-se não apenas informar, mas também incentivar a participação ativa da comunidade em 
ações que a afetam diretamente, promovendo uma gestão mais transparente. 

Esses são os resultados esperados com a implementação da solução escolhida com foco na 
economicidade e na utilização eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis na 
Prefeitura Municipal de João Lisboa. 

Para a implementação eficaz da solução escolhida pela Prefeitura Municipal de João Lisboa, 
que visa melhorar a divulgação de suas ações e serviços, algumas providências específicas devem ser 
adotadas antes da celebração do contrato. 

Primeiramente, é essencial realizar um mapeamento detalhado das necessidades e anseios da 
população em relação à comunicação pública. Essa etapa possibilitará à Administração identificar 
quais canais e formatos são mais adequados para promover engajamento e visibilidade das 
iniciativas. A partir dessa análise, poderá ser elaborada uma proposta técnica que reflita as 
necessidades locais e o perfil da população. 

Adicionalmente, recomenda-se a contratação de consultoria especializada em comunicação 
pública ou marketing digital. Essa expertise será fundamental para desenhar a estratégia de 
comunicação a ser implementada, levando em consideração as especificidades regionais. A 
consultoria pode auxiliar na definição de plataformas digitais, conteúdo informativo e campanhas 
interativas que estimulem a participação cidadã. 

Outro aspecto importante é a criação de mecanismos de monitoramento e avaliação de 
resultados, que permitirão mensurar a eficácia das ações de comunicação. Esses indicadores devem 
estar alinhados aos objetivos da Prefeitura e permitir ajustes nas campanhas conforme necessário, 
garantindo uma abordagem mais dinâmica e responsiva às demandas da população. 

Por fim, embora não seja comum em contratações tradicionais, considerando a especificidade 
da solução, justifica-se a capacitação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato e 
fiscalização das atividades contratadas. Essa capacitação deve focar em técnicas de comunicação 
eficazes e em ferramentas digitais recentes, garantindo que os profissionais envolvidos estejam aptos 
a supervisionar adequadamente as ações da empresa contratada. 

Essas providências são fundamentais para assegurar que a contratação realizada atenda 
verdadeiramente às necessidades de comunicação da Prefeitura Municipal de João Lisboa, 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
vvww.joaolisboa.ma.gov.br 

Página 7 de 9 



EST O DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
MOUERNIZAÇÃe 

0009 61
J6 .-USink 

TRAEIALMT~PItRINCIACTIIMBFORIAO.ÇÀO 
CAXIOPOMP.I.P0.2 

promovendo uma gestão pública clara, eficiente e inclusiva, com o melhor aproveitamento dos 
recursos públicos. 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução 
escolhida, que visa melhorar a divulgação das ações e serviços da Prefeitura Municipal de João 
Lisboa, pode ser considerada em sua totalidade. Após avaliação cuidadosa, conclui-se que não há 
necessidade de realização de contratações adicionais que sejam diretamente dependentes da 
implementação dessa solução. 

Primeiramente, o foco da solução escolhida é exclusivamente na melhoria das estratégias de 
comunicação e engajamento, sem demandar ajustes ou estruturas físicas adicionais que costumam 
ser comuns em outros contextos onde há necessidade de suporte logístico e operacional. Portanto, 
contratos associados, como adequações prediais para abrigar novos serviços ou eventos, 
manutenção de infraestrutura técnica necessária para a execução das atividades de comunicação, ou 
mesmo adesão a plataformas digitais e ferramentas de rnarketing, não se mostram relevantes a este 
caso específico. 

Ademais, é importante ressaltar que, na abordàgem de comunicação pública, a contratação 
de serviços externos, como agências de publicidade ou consultorias especializadas, pode ser 
considerada parte integrante desta solução e não urna contrapartida independente. Assim, esses 
serviços devem ser encarados como componentes essenciais da estratégia e não como um pré-
requisito que dependa de outras contratações. 

Por fim, a gestão atual das comunicações públicas existente na prefeitura possui capacidade 
instalada para executar as ações desejadas. Sendo assim, não se evidencia a necessidade de 
contratações adicionais que possam impactar técnica ou operacionalmente na eficácia da nova 
solução implantada, permitindo que a Prefeitura se concentre nas melhorias desejadas sem a 
sobrecarga de novas aquisições. 

A análise dos impactos ambientais relacionados à solução escolhida para a melhoria da 
divulgação das ações e serviços da Prefeitura Municipal de João Lisboa deve levar em conta diversas 
questões relevantes. A primeira delas é o uso de materiais e tecnologias utilizados na comunicação 
institucional, como impressos e equipamentos eletrônicos. O impacto ambiental gerado pela 
produção de papel e pela emissão de resíduos eletrônicos é significativo e deve ser considerado. 

As medidas mitigadoras para esses impactos incluem a adoção de formatos digitais que 
diminuam a necessidade de impressão, como newsletters eletrônicas e conteúdos em plataformas 
online. Além disso, ao utilizar gráficos e imagens em vez de documentos extensos, a prefeitura 
poderá reduzir o consumo de papel e as emissões associadas à sua produção. Quando o uso do papel 
for inevitável, é recomendável optar por papel reciclado e incentivar a reciclagem através de pontos 
de entrega específicos para esse fim. 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
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Outro aspecto a ser considerado é o consumo de energia associado aos equipamentos 
utilizados nas campanhas de comunicação e na veiculação das mensagens. Para mitigar esse impacto, 
recomenda-se a utilização de equipamentos com certificações de eficiência energética, além de 
orientar os funcionários sobre boas práticas relacionadas ao consumo consciente de energia, como 
desligar computadores e impressoras quando não estiverem em uso. 

Além disso, a logística reversa deve ser implementada para gerir adequadamente o 
desfazimento de bens e refugos gerados nas atividades de comunicação. Isso inclui a criação de um 
programa que permita a devolução de materiais promocionais ou eletrônicos que não são mais 
utilizados, garantindo que sejam reciclados ou dispostos de maneira responsável. Parcerias com 
empresas especializadas em reciclagem podem ser estabelecidas para facilitar esse processo e 
assegurar que os resíduos gerados pela contratação sejam tratados adequadamente, reduzindo assim 
a quantidade de lixo enviado para aterros. 

Por fim, é essencial incluir em todos os materiais de comunicação informações sobre as 
práticas sustentáveis adotadas pela prefeitura e como a população pode colaborar. Essa abordagem 
não apenas aumenta a transparência das ações públicas, mas também incentiva um engajamento 
mais ativo da comunidade em relação às iniciativas.de sustentabilidade promovidas pelo governo 
local. Dessa forma, a gestão dos impactos ambientais se torna uma parte integrante das estratégias 
de comunicação, contribuindo para &proteção do meiPambiente e para a mobilização da sociedade. 

». I 

As análises iniciais demonstraram 'que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 
é PLENAMENTE VIÁVEL. 

João Lisboa - MA, 9 de Junho de 2025 

tônio Alves da Silva 

Secretário Adjunto de Administração e Modernização 
Portaria n° 031/2025-GAB 
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PREFEITURA MUNK:IPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AvtgNISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização, 07.000.300/0001-10 

Equipe de Planejamento 
Antônio Alves da Silva 

Objeto Detalhado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO 
DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA 

O presente gerenciannento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da 

seleção do fornecedor e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, 

consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do 

impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o 

alcance dos resultados pretendidos com a solução a ser contratada. 

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como 
o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de 

Gestão de Riscos do TCU. 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO 

Muito Baixa 

Baixa 

Média 

Alta 

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada 
as circunstâncias indica essa possibilidade. 

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 
*rcunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 
indicam moderadamente essa possibilidade. 
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
ircunstâncias indicam fortemente essa possibilidade 

1 

2 

5 

8 

Muito Alta Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 10 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
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'indicam claramente essa possibilidade 

1.11111~ 

Muito Baixo 
Mínimo impacto nos objetivos (estratégicios, operacionais, de 
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 

1 

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2 

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5 

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8 

Muito Alto Catastrófico impacto nos objel - idem), de forma irreversível. 10 

MUITO BAIXO 

RISCO MÉDIO 

RISCO BAIXO 

RISCO BAIXO 

RISCO BAIXO 

RISCO BAIXO 

MUITO BAIXA 

MATRIZ DE RISCO 

RISCO MÉDIO 

RISCO MÉDIO 

RISCO MÉDIO 

RISCO BAIXO 

RISCO BAIXO 

BAIXA 

RISCO ALTO RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO 

RISCO ALTO RISCO ALTO RISCO EXTREMO 

RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO ALTO 

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO 

RISCO BAIXO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO 

MÉDIA ALTA MUITO ALTA 

PROBABILIDADE 

Em atendimento ao incisq X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os 
riscos que possam comprometer o,sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

Risco Alto - Inadequação do Serviço Prestado ao Objeto Contratual 
Etapa 

Gestão Contratual 

Dano 

Impacto 

Alto 

Probabilidade 

Média 

Entrega de vídeos ou materiais digitais em desconformidade com o termo de referência, prejudicando a cornunicaçao institucional do 
município. 

Ações Preventivas Responsável 
Definir critérios objetivos de qualidade e formatos nos termos de referência. Antônio Alves da Silva 

Realizar reuniões de alinhamento técnico com a empresa ontratada ontes do início Antônio Alves da Silva 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ. 07.000.300/0001-10 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ic» LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

das entregas. 

Ações de Contingência 

Rejeitar materiais em desacordo e exigir retrabalho conforme especificações. 

Aplicar penalidades contratuais em caso de reincidência de entregas inadequadas. 

Etapa 

Seleção do Fornecedor 

Dano 

ou Ha 
Impacto 

Médio 

Responsável 

Antônio Alves da Silva 

Antônio Alves da Silva 

dares', . 

nn 1 

Probabilidade 
Média 

Risco de habilitar empresa sem experiência ou estrutura necessária, comprometendo a execução do contrato. 

Ações Preventivas 

Exigir comprovação de capacidade técnica e portfólio de 

Estabelecer critérios claros e objetivos de avaliação técni 

Ações de Contingência 

trabalhos similares no editai. 

ca dos fornecedores. 

Permitir recurso administrativo para contestar decisões cl'é;.̂ 
habilitação/desclassificação. 

Reavaliar a documentação caso haja indícios de irregularidade n 

, 

Etapa 

Gestão Contratual 

Dano 

ilocesso seletivo. 

. 'Médio 

Responsável 

Antônio Alves da Silva 

Antônio Alves da Silva 

Responsável 
Antônio Alves da Silva 

Antônio Alves da Silva 

Prejuízo à estratégia de comunicação institucional por não divulgação periódica das ações da prefeitura. 

Ações Preventivas 

Estabelecer cronograma detalhado de entregas e marcos de acompanhamento. 

Definir penalidades por atraso no contrato. 

Ações de Contingência 

Negociar prazos alternativos em casos justificados. 

Executar garantias ou aplicar multas em caso de atrasos injustificados. 

Alta 

Responsável 

Antônio Alves da Silva 

Antônio Alves da Silva 

Responsável 

Antônio Alves da Silva 

Antônio Alves da Silva 

ETP n° 3801/2025 - Contratação de agência de comunitação especializada 

João Lisboa - MA, 9 de Junho de 2025 

tonio Alves da Silva 

Secretário Adju de Administração e Modernização 
Portaria n° 031/2025-GAB 
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0014 
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f 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n° 0085/2025, no dia 

10 de Junho de 2025 que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 
,ánc 

DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISIDIOA -MA. 

Ln. 

Secretário A 
io Alves da Silva 
Administração e Modernização 

Portaria n 03112025-GAB 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
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CiàrA O POvijl PAU (5PC., 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Modernização, Documento de 

Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo 

de contratação. 

LLL1 
Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização, 07.000.300/0001-10 
Antônio Alves da Silva, 

Objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO 
DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO dE REFERENCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOAdttSBOA -MA 

Justificativa da Necessidade 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa enfrenta um desafio significativo relacionado à divulgação 
de suas ações e serviços junto à população. O problema se manifesta em uma baixa visibilidade 
das iniciativas públicas e um engajamento insatisfatório da comunidade nos processos e 
programas implementados pela administração municipal. Essa situação compromete a 
efetividade das políticas públicas, já que a falta de informação clara e acessível impede que os 
cidadãos compreendam e participem ativamente dos serviços oferecidos. 
A necessidade identificada é a contrafação de urna empresa especializada na produção de vídeos 
e conteúdos institucionais. A produção desse tipo de material visa promover uma comunicação 
mais eficiente e atraente entre a Prefeitura e a população, aumentando o alcance das 
mensagens institucionais e, consequentemente, estimulando a participação cidadã. Com isso, 
pretende-se suprir a lacuna existente na comunicação pública, oferecendo informações sobre as 
iniciativas desenvolvidas e os benefícios que estas trazem para a coletividade. 
Atender a essa demanda é relevante sob a perspectiva do interesse público, pois uma 
comunicação eficaz contribui para a transparência da gestão pública, fortalece a relação entre a 
Administração e a sociedade civil e potencializa o uso consciente e efetivo dos recursos públicos. 
Além disso, iniciativas de engajamento podem levar à identificação de necessidades e demandas 
diretas da população, permitindo que a gestão pública seja mais responsiva e alinhada às 
expectativas dos cidadãos. 
Diante desse cenário, faz-se imprescindível a atuação de uma empresa qualificada que possa 
desenvolver estratégias adequadas de comunicação, abordando de forma inovadora e dinâmica 
as ações da Prefeitura e consoliciar ido uma relação de confiança e interação com a população de 
João Lisboa. Assim, a análise da necessidade demonstra que a contratação é fundamental, não 
apenas para sanai as dificuldades atuais, mas para promover um avanço significativo na 
comunicação institucional e no fortalecimento da democracia local. 
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Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10 de Junho 

de 2025. 

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa optou pela não elaboração do Plano Anual de 
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 
da organização. 

Indicação da Equipe de Planejamento 
Antônio Alves da Silva 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documento formaliza neç,essidad fundamentada em Estudo Técnico Preliminar 
acostado aos autos do presente ysedimento nos termos do inciso I, artigo 18 da Lei 
14.133/2021.

' 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item Descrição Unidade Quant. Recorrência 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME MÊS 1 12 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos 
na justificativa da necessidade do presente documento. 

lves da Silva 

Secretário Adjun Te Administração e Modernização 

Portaria 031/2025-GAB 

João Lisboa - MA, 10 de Junho de 2025 
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CtX.IC.0 IRRAOPC, A, 

DESPACHO PARA COTAÇÃO DE PREÇOS 

Ao 
Departamento de Cotação de Preços 
Prefeitura Municipal de João Lisboa 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS AO ESTABELECIMENTO DE PREÇOS DE 

REFERÊNCIA EM ATENDIMENTO AO INCISO IV DO ARTIGO 18 

DA LEI 14.133/2021. 

Prezados, 

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
f• ,:." 

referenciais, das memórias de cálculo e dos iipç.umé.M95 que ¡Fie dão suporte, nos termos do inciso IV, artigo 

18 da Lei 14.133/2021, respeitando-se'ós critérios éttábelecidos no Termo de Referência encaminhado junto 

com o Documento de Formalização de Demanda pelo Setor Requisitante. 

O procedimento de levantamento de preços de mercado deverá respeitar os critérios do art. 23 da Lei 

14.133/2021 e no regulamento deste órgão. 

Item 

1 

Descrição 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
VÍDEOS CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA PARA 
ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - 
MA 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Unidade -1 Quant. Recorrência R$ Unit. 

MÊS 

Valor Total 

1 12 

R$ Mensal R$ Total 

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido 

andamento do Processo. 

João Lisboa - MA, 13 de Junho de 2025 

ônio Alves da Silva 
Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 
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Cotação de l'reçsis 
CNP.I: 07.000.300/0001-10 r(esponsável: Departamento de Cotação e Contratos Matricula: 2025 

Telefone: (99) 99216-1777 Departamento: Ptefeitura Municipal de João Lisboa 

-Relatório de Cotação: Serviços de Produção Digital. 

Pesquisa realizada entre 17/06/2025 15:58:24 e 17/06/2025 15:59:23 

Reiatório gerado no dia 12/07/2025 16:19:26 21304:5698:1063:c000:2977:6321:416eb0t3) 

Em conformidade com a Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Mediana dos preços obtidos - Preço calculado com base na mediana de todos os preços selecionados pelo usuário para aquele 

determinado Item. Sendo a mediana o elemento central dos itens, caso número de elementos seja impar, ou a média dos dois elementos centrais caso número de 

elementos seja par. 

Conforme Instrução Normativa N°55 de 07 de Julho de 7021 (Le) n°14.133), no Artigo 3°, "A pesquisa c'e preços será materializado em documento que comerá: INC V-Mélodo matemático aplicado paro a 

definição do valor amimado." 

Item 1: Prestação de Serviço de Comunicação e Produção Digital 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

3 ri 

QUANTIDADE 

Preço Compras 
Órgão Público 

Governamentais 

Valor Unitário 

; 

PREÇO PERCENTUAL 

ESTIMADO 

R$ 11.600,00 (an)' 

PREÇO EST. % VALOR TOTAL 

CALCULADO GLOBAL 

R$ 11.600,00 100% R$ 11.600,00 

Data 
Identificação Preço 

Licitação 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO MEDIO VALF DO I FAJAI / 03001- Consorcio 03111139000109- 30/05/2025 R$ 9.450,00 

Interrnunicipal do Medio Vale 

Preço 
Órgão Público 

Público 

06.554.257/0001-7 - Prefeitura Municipal de Corrente 

2 MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA/PA 

Valor Unitário 

Média dos PreçJs Obtidos: R$ 11.450,00 

1-000146/2025 

Identificação 
Data 

Licitação 

R$ 9.450,00 

Preço 

014_2025_Pret. 02/04/2025 R$ 11.600,00 

Corrente 

123320 03/03/2025 R$ 13.300,00 

R$ 12.450,00 

\lt I i,in,i dos PI ta is lin [dos: ES I 1 .b00.00 

Valor Global: R$ 11.600,00 

Relatório gerado no dia 12/07/2025 16:19:26 (IP: 2804:5698:1063:c000:2977:632f:416c:b0f3) 
Código Validação: wG1p1vCEf%2fntQm1Wav0vmDLt1Qc7dFAh5NSKbm1-40R5gqHU8nPfrn6WA%3d94,30 
http://www.bancodeprecos.com.br/CerlificadoAufenticidade7token, wGgACEf%252fritQinlWavOvmDLUQc7dFAh5NSKbmHOR5ggHU8nPtm6WA%253d94,253d 1 / 4 



nni 

Valor do item em relação ao total Q:aritidade de preços por item 

ap 1) Prestação de... 

Detaihamento clços Itens 

Item 1: Prestação de Serviço de Comunicação e Produção Digital 

Preço Estimado: R$ 1 1 .000.00 (ria) 

Quantidade 

1 Unidade 

Descrição 

Per( entoai: - Preço Estimado Caltúlado: R$ 11 .000,00 

Prestação de Serviço de Comunicação e Produção Digital 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais 

Inc. I Art. 50 da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

Órgão: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO MEDIO VALE DO ITAJÁI 03001 - Consorcio 

Intermunicipal do Médio Vale 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MARKETING COM GESTA() E PRODUÇÃO 
DE CONTEÚDOS PARA AS REDES SOCIAIS DO CIMVI, PRODUÇÃO DE 

MATERIAIS INTERNOS E EXTERNOS E GESTÃO DE CONTEÚDOS PARA A 

IMPRENSA. 

Descrição: SERVIÇOS DE MARKETING Gestão e produção de conteúdo para redes sociais 

nas páginas dos setores Ambiental, Turismo e Resíduos; Gestão e produção de 

materiais de divulgação internos/externos digitais, ent %idett uu impressos:Gestão de 

conteúdos para imprensa e - SERVIÇOS DE MARKETING Gestão e produção de 

conteúdo para redes sociais nas páginas dos setores Ambiental, Turismo e 

Residuos;Gestão e produção de materiais de divulgação intemos/exterros digitais, em 

vídeo ou impressos;Gestão de conteúdos para imprensa e demais atividades 

pertinentes.Suporte equipe agência. 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

40.117.788/0001-35 

*VENCEDOR* 

40.117.788 LUA NA PAULINE PFL LIN 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das 3 Melhores Proputaa.Eiiais , 

Inc. II Art. 50 da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

Item 1 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 1 1.00(1,00 

Observação 

R$ 9.450,00 

Data: 30/05/2025 16:38 • 

Modalidade: Dispensa 

SFtP: NÃO 

Identificação: 03111139000109-1-000146/2025 

Lote/Item: 1/1 

Ata: N/A 

Homologação: 30/05/2025 00:00 

Fonte: Imps://www.gov.br/pncp/pt-br 

Quantidade: 7 

Unidade: MES (MES) 

UF: SC 

Valor da Proposta Final 

Relatório gerado no dia 12/07/2025 15:19:26 (IP: 2804:5698:1063:c009:2577:6321:416c:b013) 
Código Validação: wG1p1vCEN2frnm1Wav0vmDLt1Qc7dFAh5NSKbmHOR5gqH118nPtm6WAch3d453d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=wG10~fnIQm1Wav0vmD4t1Qc7dFAh5NSKbmHOR5gqHU8nPtm6WA%253d%253d 

R$ 9.450,00 

R$ 11.600,00 
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CNPJ: 06.554.257/0001-71 po2o Data: 02/04/2025 08:01 

Órgão: Prefeitura Municipal de Corrente Modalidade: Pregão (Setor público) 

Objeto: Comunicação/identificação visual SRP: SIM 
, 

Descrição: SERVIÇOS DE MARKETING DffIïAL, WÍ. E 01.1CANIZAçA9 Identificação; 014_2025_Pref. Corrente 

PRODUÇÃO CONTEÚDO MULT1MIDIAPtikRÀ '.CIGNAMENTO EM Lote/URU: 1/1 
AMBIENTES DIGITAIS, FORNECIMENTO DE Si.: IÇO DE 

Ata: Link At1 
MONITORAMENTO DE REDES SOC1AE, E PRODUÇÃO DE POSTS (EM 

TEXTO, AUDIO, VÍDEO OU ARTE GRÁFICA). - SERVIÇOS DE MARKETING 
Fonte: www.bbmnetlicitacoes.com.br

DIGITAL, CONSULTORIA E ORGANIZAÇÃO PRODUÇÃO CONTEÚDO Quantidade: 12 

MULTIMÍDIA PARA RELACIONAMENTO EM AMBIENTES DIGITAIS, Unidade: Mês 

FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE REDES SOCIAIS UF: PI 
PRODUÇÃO DE POS1'S (EM TEXTO, AUDIO, VÍDEO OU ARTE GRÁFICA). 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

22.675.543/0001-41 R10 COMUNICACAO LTDA R$ 11.600,00 

*VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das 3 Melhores Propostas Finais R$ 13.300,00 
Inc. II Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n" 14.133) 

Órgão: MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA/PA 

Objeto: Contratação de serviços de asSessuria étn. cdrntinid4ilv:,játial emarketing-digitalt para 

atender as demandas da Prefeintra Municipal de AuguttW,f.:tmõa/PA:' " 

Descrição: Serviços de assessoria em comunicação social e Mar:it.:e:a-n.1g :digital, incluindo 

cobertura de reuniões e eventos; Produção e .ediç'ão de vídeos eÏinagens (contendo 

imagens e vídeos através de drones); Criação de' conteúdo para as plataformas 
digitais, spots comer - Serviços de assessoria em ConiiMicação social e marketing 
digital, incluindo cobertura de reuniões e eventos; Produção c edição de vídeos e 
imagens (contendo imagens e vídeos através de drunes); Criação .de conteúdo para as 
plataformas digitais, spOts comerciais e designer de‘identidade visual. 

CNPJ 

37.452.669/0001-24 

*VENCEDOR* 

Data: 03/03/2025 00:00 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP: NÃO 

Identificação: 123320 

Lote/Item: /1 

Ata: Link Ata 

Fonte: licitanet.com.br 

Quantidade: 12 

Unidade: mês 

DF: 

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

CARLOS AUGUSTO BRITO SOUSA UMA R$ 13.300,00 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 12/07/2025 16:19:26 (IP: 2804:5698:1063:c000:2977:6321:416c:b013) 
Código Validação: wGiplx/CEf%2fntQm1WavOvmDLtIQc7dFAh5NSKbmHOR5gqHU8nPtm6WA3t3d9t3d 
nttp://www.bancodeprecos.com.bricertilicadoAutenticidacle?token=wGiolvCEf%252fntQmïWav0vmDLtiQc7dFAh5NSKOmHOR5ggHU8nPtm6WA%253d%253d 3 / 4 



Ü01 

Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATENÇÃO - O Banco de Preços é bma s'olução tecnológica que: p .',feir'ós' de pesquisa disposto em Leis vigentes, Instruções 
1 • • • 

Normativas, Acórdãos, Regularnemos;Decretos e Pprt' aria,s,. do assina, por reunir•diversas fontes governamentais, complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema não é considerado uns a fonto,e14ini,uM ineio—.para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Bolsa Brasileira de Mercadorias 
www.bbmnetlicitacoes.com.br 

2 - Licitanet - Licitações Eletrônicas 4.0 
licitanet.com.br 

3 - Portal Nacional de Contratações Públicas 
littps:/hvivw.gov.br/pncp/pt-br 

Data: 17/06/2025 15:58:24 

Acessar a fonte aqW 

Data: 17/06/2025 15:58:29 
Acessar a fonte agipj 

Data: 17/06/2025 15:59:23 
Acessar a fonte anui 

Relatório gerado no dia 12/07/2025 10:19:26 (IP: 2804:5698:1063:e000:2977:632f:416c:b0f3) 
Código Validação: wG1p1vCEN62fritQm1WavaimntIQc7dFAh5N5KbmHOR5ggHU8nPlm6WA,A3O%3d 
http://www.bancodeprecos.com.brICertificadoAutenticidade?token=wGlplvC0%.252intQm1VJavOvnICUIQc7dFAh51,ISKbmHOR5ggHU8nptm6WA%253d%253d 4 / 4 



ES100 . IÃO 

pREFEITURk MUNICIPAL JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNiCIPAL DE INDMINISTRAÇÃO E 
N1WERNIZA#,: 

À Secretaria Municipal de Administração e Modernização 
Antônio Alves da Silva 
Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

0022 

JoÃo UsBoN 
nk8A1Ho.TRA4OPARNCIAETPANERORMAÇA0 

c,-Pkg tx,IY. ORMJ 

Em atenção a vossa Solicitação para realizaçao de Pesquisa de Preços de Mercado, para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE 

VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO 

DE JOÃO LISBOA -MA, informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas. 

Em observância ao que estabelece :4, Lei ;14.133/20 ,1, em seu art. 23, § 1°, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para 'a realização de pesquisa kle preços para a aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, no âmbito da adrninisti:ação pública,. ,informa-se que os procedimento de pesquisa de 

preços foram realizados na seguinte conformidade: 

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §1", Lei 14.133/21) 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
Painel para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações Similares feitas peia Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o Índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 
de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES: 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

www.joaolisboa.ma.gov.br 
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PREFL URA ML. 
SECRETARIA Ni UNI( 

• '113AI DE LISBOA 
DE AD',V;INISTRAÇÃO E 

,•":1‘41Zt;* 

00 -'3 

JcÁi.".; 
ITIMIKIND.RAPOWINCIAVIIMISi01~0 

O valor previamente estimaci..3 da presen,: c- ..,atação está compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados as fontes pesquisadas e. as quantidades a serem contratadas, na seguinte 

conformidade: 

Descrição 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
VÍDEOS CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA PARA 
ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - 
MA 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMAT VA DA CONTRATAÇÃ 
Unidade — Quant. " Recorrência R$ Unit. 

rviÊs 1 12 R$ 11.600,00 R$ 11.600,00 
R$ 

139.200,00 

Valor Total 

.112P 
Jou - 

João Lisboa - MA, 18 de Junho de 2025 

te  

Juscelino da Conceição ç"'(2:2Zna 
Diretor de Compras 

Portaria n° 0150/2025-GAB 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA I CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

www.joaolisboa.ma.gov.br 
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PREFPAJRA 
SECRETAYU MUN' 

JOÃO :...%BOA 
,A1 ADMiNWMAÇÃO E 
EèNI ÇÃO 

SOLICITAÇÃO DE t.,01 ÁO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de João Lisboa 

Senhor Contador, 

INAPA TRAMPARMCIÀ TRANVOKKAO 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISF.ONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 

DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
;O 

tur 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade 

orçamentária, bem como a classificação orcarilèrita~financeira dos recursos para custeio da despesa 

referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 0085/2025, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e 

duzentos reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

João Lisboa - MA, 1 de Julho de 2025 

onio Alves da Silva 
Secretário Adjun • de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-1O 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

www.joaolisboa.masov.br 
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iiSnu O b1 :HÃO 

PREFL JRA t ACIP‘e JOÃO LISI30A 

INFORMAÇÃO GE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A(o) Excelentíssimo(a) Senhor(a) 

Antônio Alves da Silva 
Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

90-.)5 

30;30:—Ci oG, 
frt1.1,10, MANSPAREN<U1 t IPASSFORNIAÇ AO 

PM. 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

É PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS 

DO MUNICÍPIO DE JOAO LISBOA -MA. 

Em atendimento ao solicitado, confenne encaminhamento a este departamento, solicitando 

dotação orçamentária para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL D 'jiDEOSCONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA 
1UN , 

ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNIC'IPIO DE JOÃO LISBOA -MA, objeto do Processo 

Administrativo n° 0085/2025, cumpre-nos informar que está previsto recursos orçamentários e financeiros na 

rubrica orçamentária, através da Lei Orçamentária n° 020/2024 conforme a seguir: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 03 Secretaria Municipal de Administração e Modernização 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0002.2.009 Manutenção da Secretaria d2 Administração e Modernização 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 1ERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

João Lisboa - MA, 2 de Julho de 2025 

lult ne omes da Silva 
- Contadora 

CRC/MA n°015603/0 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

wwvv.joaolisboa.ma.gov.br 
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L.
PREVUTURp 'MUM • 40 LISBOA 

SECRETARIA LIE ADMINISTRAÇÃO E 

~arma ITIONSPAANC. TRANSFORMA{ AO 
C(100..1 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalhamento das 

Despesas - QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente 

despesa, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E 

PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS 

INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, no valor R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e 

duzentos reais), tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível 

com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, 

inciso II, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos, .16 e 17;_pojs está-abrangida pelos créditos genéricos, de forma 

que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 

não ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

João Lisboa - MA, 2 de Julho de 2025 

tônip Alves da Silva 

Secretário A unto de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNN: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro - CEP 65.922-000, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

vvvvvv.joaolisboaina.gov.br 
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E.LJADO 
PREKITURA DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICP.. E ADMNISTRAÇÃO E 
•.:k AÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 
SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.233/2021. 

1. DO OBJETO 

JC1a0 LISBC14 
1/1~1.0. TAYMPAR~ TRANIFORMAÇÁO 

,14101,01A11,412401KWO 

1.1. O presente Termo de Referencia visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - 

MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas 

2.2. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de comunicação e 
produção digital de vídeos, ünifor'fne'êgOecificado no Termo de Referência, visa atender 
às demandas institucionais do Muniériito de João Lisboa/MA, por meio da criação de 
conteúdos audiovisuais que eriv9Ivérridésde a roteirização, captação de imagens, edição, 
finalização, até a entrega do materiai em foi-inatos adaptados aos diferentes meios de 
comunicação oficiais. 

2.3. Considerando que esse tipo de serviço envolve critérios subjetivos relacionados à 
qualidade técnica, criatividade, infraestrutura e especialização da equipe executora, é 
comum a variação significativa de preços no mercado, o que dificulta a definição de um 
parâmetro único para comparação. 

2.4. Diante disso, a divulgação prévia do orçamento estimado poderia comprometer a 
competitividade do certame, pernikindo que os licitantes alinhem suas propostas ao 
valor de referência, eliminando o fator concorrencial e, consequentemente, prejudicando 
a seleção da proposta mais vantajosa. 

2.5. Ademais, a exposição do orçamento pode gerar risco à execução contratual, incentivando 
ofertas com valores irreais que não correspondem à qualidade esperada, resultando em 
prejuízos à imagem institucional da Administração. 

2.6. Por esses motivos, nos termos do art. 24, §1.° da Lei n° 14.133/2021, justifica-se o 
tratamento sigiloso do orçamento estimado da contratação, devendo este ser 
disponibilizado exclusivamente aos órgãos -de controle interno e externo, quando 
solicitado, com a finalidade de preservar a competitividade, a integridade do processo 
licitatório e o interesse público. 

Item Descrição 

ESPECiTICA-ÇÕES-E-E-STiNI-ATIVA DA CONTRATAÇÃO 

CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
VÍDEOS CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA PARA 

Unidade Quant, Recorrência R$ Unit. R$ Mensal 1 R$ Total 

MES 1 12 Sigiloso Sigiloso Sigiloso 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, no 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização.' Quantidade: 1,00 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: Sigiloso 1 Valor 

Total R$ Sigiloso 
Valor Total Sigiloso 

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de João Lisboa enfrenta um desafio significativo relacionado à divulgação 

de suas ações e serviços junto a população. O problema se manifesta em uma baixa visibilidade 
das iniciativas públicas e um engajamento insatisfatório da comunidade nos processos e 
programas implementados pela administração municipal. Essa situação compromete a 
efetividade das políticas públicas, já que a falta de informação clara e acessível impede que os 
cidadãos compreendam e participem ativamente dos serviços oferecidos. 

3.2. A necessidade identificada é a contratação de uma empresa especializada na produção de vídeos 
e conteúdos institucionais. A ,produçãçsdesse tipwde material visa promover uma comunicação 
mais eficiente e atraente,etitre a Preteiboilia e a pop,ulação, aumentando o alcance das mensagens 
institucionais e, consequeotemente, ,e$4 iulandp.43 participação cidadã. Com isso, pretende-se 
suprir a lacuna existente na comutii1/4:40 ;p0li,ca, oferecendo informações sobre as iniciativas 
desenvolvidas e os benefícios que estas trazem para a coletividade. 

3.3. Atender a essa demanda é relevante sob a perspectiva do interesse público, pois uma 
comunicação eficaz contribui para a transparência da gestão pública, fortalece a relação entre a 
Administração e a sociedade civil e potencializa o uso consciente e efetivo dos recursos públicos. 
Além disso, iniciativas de engajamento podem levar à identificação de necessidades e demandas 
diretas da população, permitindo que a gestão pública seja mais responsiva e alinhada às 
expectativas dos cidadãos. 

3.4. Diante desse cenário, faz-se imprescindível a atuação de uma empresa qualificada que possa 
desenvolver estratégias adequadas de comunicação, abordando de forma inovadora e dinâmica 
as ações da Prefeitura e consolidando uma relação de confiança e interação com a população de 
João Lisboa. Assim, a análise da necessidade demonstra que a contratação é fundamental, não 
apenas para sanar as dificuldades atuais, mas para promover um avanço significativo na 
comunicação institucional e no fortalecimento da democracia local. 

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de João Lisooa optai pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação institucional e 

produção de conteúdos audiovisuais "digitai& conforme as condições estabelecidas neste Termo 
de Referência, visando atender às demandas informativas, educativas e promocionais do 
Município de João Lisboa/MA confoi-mE critérios abaixo elencados. 

5.2. Qualificação Técnica da Contratada 
5.2.1. A empresa deverá comprovar experiência por meio da atestado de capacidade técnica 

de serviços similares realizados nos últimos três (3) anos, preferencialmente em 
contratos com órgãos públicos, autarquias, fundações ou entidades do terceiro setor. 
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5.2.2. A contratada deverá dispor de equip uilínima composta por: 

5.2.2.1. 01 Diretor de Arte; 
5.2.2.2. 01 Roteirista/Redator 
5.2.2.3. 01 Videomaker/Cinegratista 
5.2.2.4 01 Editor de Vídeo 
5.2.2.5. 01 Profissional de Social Media ou Analista de Métricas 

5.2.3. A comprovação poderá ser feita através de declaração do profissional juntamente com 
a declaração de disponibilidade junto à contratada para atuar nas funções designadas. 

5.3. Requisitos Operacionais e Técnicos: 
5.3.1. Os vídeos devem ser entregues em alta definição (HD 1920x1080 ou superior), com 

qualidade de imagem e som compatíveis com os canais digitais e presenciais de 
veiculação utilizados pela Prefeitura. 

5.3.2. A contratada deverá atuar de forma integrada com a equipe de comunicação da 
Prefeitura, participando de reuniões presenciais ou remotas, desenvolvendo roteiros 
em conjunto e garantindo aderência às diretrizes institucionais. 

5.3.3. O prazo máximo de entrega para os vídeos finalizados será de até 5 (cinco) dias úteis 
após aprovação do roteiro, salvo exceções definidas previamente em cronograma 
específico. A empregg:deveXlemonstrar capacidade de resposta rápida a demandas 
urgentes. ; .‘ 

5.3.4. Todos os vícIttis tsiftverão conterkJegendas sincronizadas e, quando solicitado, 
audiodescrição, em confói mittade com as normas da Lei Brasileira de Inclusão (Lei n° 
13.146/2015). 

5.3.5. Os materiais devem ser adaptados e entregues nos seguintes formatos: 
5.3.5.1. Horizontal (16.9) e vertical (9:16); 
5.3.5.2. Compatíveis com Instagram, YouTube, Facebook, TikTok, WhatsApp e site 

institucíonal; 
5.3.5.3. Com diferentes durações, conforme diretriz de campanha: teaser, versão 

estendida, institucional, etc. 
5.3.6. A empresa deverá entregar relatórios mensais com métricas de desempenho das 

publicações (quando os vídeos forem veiculados nas mídias digitais da Prefeitura), 
incluindo: 

5.3.6.1. Alcance; 
5.3.6.2. Visualizações; 
5.3.6.3. Taxa de engajamento: 
5.3.6.4. Compartilhamentos e comentários; 
5.3.6.5. Perfil do público-alvo alcançado. 

5.4. lnfraestrutura e Recursos da Contratada 
5.4.1. A empresa deverá pcssuir infraestrutura técnica compatível com as exigências do 

contrato, incluindo, mas não se limitando a: 
5.4.1.1. Câmeras profissionais Full HD ou superiores; 
5.4.1.2. Microfones de lapela e boom de alta qualidade; 
5.4.1.3. Equipamentos de iluminação (portátil e de estúdio); 
5A.1.4. Drones'homologádos para filmagens aéreas (quando necessário); 
5.4.1.5. Softwares licenciados para edição e tratamento de imagem e áudio (Adobe 

Premiere, After Effects, DaVinci Resolve, etc.). 
Deverá ser designado pela contratada um responsável técnico fixo para atuar como 
ponto focal dentro da Prefeitura, garantindo o acompanhamento contínuo das 
demandas, alinhamento de expectativas e supervisão da execução dos serviços. Esse 

5.4.2. 
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profissional deve possuir Acuda para tomada de decisões operacionais e deve 

estar disponível para comparucimento presencial sempre que necessário. 

5.4.3. A empresa deverá dispor de equipe com disponibilidade para realizar cobertura 

audiovisual de eventos e 'ações oficiais da Prefeitura, como: 
5.4.3.1. Lançamentos de pregarmos e projetos; 
5.4.3.2. Entregas de obras.; 
5.4.3.3. Audiências públicas e reuniões;• 
5.4.3.4. Campanhas de utilidade pública; • 
5.4.3.5. Datas comemorativas e eventos solenes. 
5.4.3.6. Deverá ser garantida pontualidade e cumprimento rigoroso dos horários 

acordados para gravações e coberturas. 
5.5. Direitos Autorais e Cessão de Uso 

5.5.1. Todo material produzido, incluindo vídeos, audios, roteiros, edições e demais 
elementos de comunicação, será de propriedade exclusiva da Prefeitura Municipal de 
João Lisboa, sendo vedada sua reutilização pela contratada para fins promocionais 
sem autorização expressa. 

5.5.2. A contratada deverá assinar termo de cessão integral e irrevogável dos direitos 
autorais patrimoniais à'rgrefeitura:Vermitindo o uso dos materiais produzidos em 
qualquer Meie' de divulga4ão, por tempo indeterminado, em território nacional ou 
internacional. , 

5.6. Outras Obrigações da Contratada - JOL, 
5.6.1. Garantir sigilo e confidencialidade sobre quaisquer informações institucionais ou 

estratégicas obtidas durante a execução do contrato; 
5.6.2. Manter atualizados o$ dcicidSISÈlostrais e de contato da equipe responsável; 
5.6.3. Apresentar relatório técniCe- cie execução dos serviços ao final de cada mês, com 

resumo das atividades desenvolvidas; 
5.6.4. Disponibilizar canal de atendimento direto (telefone e e-mail) para comunicação com 

a equipe da Prefeitura: ' 

6. DA VISTORIA 
6.1. Não há necessidade de realização de avaliação previa do local de execução dos serviços. 

7. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
7.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor individual - MEI; 
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10.1.2. Reserva de Cota de até 25% viri , cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2° do art. 44 da LC 
123/2006; 

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO REGIONAL, até o 
limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3° do art. 48 da 
LC 123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do 
desenvolvimento econômico e social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação e de 12(doze) meses contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual rfiáiS.Wantajosa oinforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 
11.1.2. O contrato ofefece^malotid.etalharOntõ das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.4i0 
11.2. Havendo necessidade o contratacio5:C'übrigado 'a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. O instrumento contratual oferecerá`rriafor detalharnerito das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor, será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

Forma de execuçã 
12.2. O 

PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços prápostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de,' quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do Objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta dá preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade 
solicitada, o Valor unitário (numér‘ico)', valor totil (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no mínimo 90 (nOVenta) dias e prazo de execução dos serviços.. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

serviço objeto será CONTINUADO. 
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14.1.1.. No caso de empre..ario inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial cia' espectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaidoempreendedor.gov.br;
. . 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das lpessoas. JiTr‘iitiCas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei n' 5./64, de 1971; 
14.1.7. No caso de empresa ou s.ocieCiade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a urna legislação específica: ato de registro ou 
autorização para funCionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitaçao irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNIDJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
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02/10/2014, jo Secreti o o.. 7.ederal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade coma Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida 

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto Rit'ado,cfeQerá cái‘ripi ovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da FaiMCIÀ Municipal 

equivalente, n"9f_oRg,da lei. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo 

dó domicílio ou sede do licitante, ou outra 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal; 1 1 R- , •-•• 

14.2.8. Prova de regularidade cc,rn d justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Ai t. 30 da Lei N° 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 
60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 
ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 
participação na licitação. 
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14.3.2. Balanço Patrimonial, D nolistn:ção de ResuItado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa"jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 

RFB n° 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o 

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, 

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2° da 

citada instru"nid 'aVssinatura digital nos referidos documentos, quanto 

a Certificação :140 Segurança emitida por entidade credenciada pela 
• por 

infraestrutura de Cjines Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 
14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos nos t-étrnós do §10, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 
da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (k 1,00): 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (k 1,00): 

LC = 
Ativo Circulante

Passivo circulante 

Índice de Solvência Geral (k 1,00): 
SG =  Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

14.3.4. Da análise dos documertos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 
igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apreentarem resultado do quociente de capacidade econômico -
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 
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10% (dez por cento) do vaioi tcca s seus itens ofertados, admitida a atualização 

para a data de apresentação da propo.,ta através de índices oficiais. 

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições peculiares da contratação. 

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta 

contratação, ou conq,o iteartertinentede seu interesse, por meio da apresentação de 
certidões ou "afestadoSI, por lbessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente en'iltido(s) peloáVolisellio profissional competente, quando for o caso. 

14.4.3. Para fins da compro ação que trata este subitem, os atestados ou certidões 
deverão comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, 
satisfatoriamente, objeto compatível, com o da presente licitação ou com o item 
pertinente de seu interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por 
proximidade de características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o 
executado pela licitante. 

14.4.3.1. Os atestados de, capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do licitante. 

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após 
a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua 
execução, exceío se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

14.4.3.4. Os atestados ou certiMes que não possuírem as informações mínimas para a 
sua análise serão objeto de diligência. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: • 
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021); 
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14.5.2. Declaração de que zui ), as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para rtari;: . ...to da Prevàiência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na twina da lei (art. 63, IV, da Lei n° 14.133/2021); 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1°, da Lei n° 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
15.1.1. Início da execução do objeto:' 5 dias da assinatura do contrato ou da emissão da 

ordem de serviço; 

Materiais a serem disponibilizadps, 
15.2. Para a perfeita execução dos 's-PViços*,'T 'Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferrarnen as e utensrlios neteSsários nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, pronno'vendo stO • substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021) 
15.3. O prazo de garantia contratual.dck5erviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa Vs), Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas par tes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou 'entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico infoi mado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá infor'mações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá serlacompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 
16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no conti ato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1° da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inex.atidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

16.7.5. O fiscal tetnicto, do coàbi-Akb cOmunicàá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
terminei do contrato sobigraa responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprirnento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará ternpostival-nente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que ):ome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhara a—manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, . eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da oresente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de João Lisboa deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃOIÕRÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 03 Secretaria Municipal de Administração e Modern-itução 
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0002.2.009 Manutenção da Se‘retarintrr.4eiministração e Modernização 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

17.2. A dotação relativa aos exercícios, finappeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaiidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
Justificada, por igual período, quaado houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução cio objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que per tine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a analis: , via à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade éticó-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, tia forma da .seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da: ridea'‘fiscal U instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação daIdespesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas' saneador dS, Yeinledando-se o prazwapós a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante: 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovaçáo das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida-íifiNia e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes'e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior.' 

19.10. O pagamento será realizado por' meio de 'ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data db pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legisiação vigente. 
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19.13. O contratado regularmente optai . 1 acional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção ,Litaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, r, pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

João Lisboa - MA, 4 de Julho de 2025 

io Alves da Silva 
Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 

••••••,,J9F,)..-
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 0302/2025-GAB. 

"Dispõe sobre Nomeação do cargo agente de 

contratação do Município de João Lisboa - 
MA, e dá outras providências'. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, ESTADO DO 
MARANHÃO, Sr. Fábio Vale de Holanda, no uso das atribuições que lhe 
confere a Constituição Federal, Constituição Estadual, LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL, etc. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomeação o Senhor VALD RUI NOGUEIRA DE CASTRO, 
portador do e CPF n° 236.326.153-49, do exercício do cargo de AGENTE DE 
CONTRATACÃQ 90 MUNICÍPIO DÇ J9A0 LISBOA — MA. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data de sua assinatura e 
publicação, retroagindo seus efeitos para 05 de junho de 2025, revogando-se as 
disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 17 DE JUNHO DE 2028. 

FÁBIO V HOLANDA 
Prøet& Municipal 

Avenida lin " 1331, Centro 
Joo a - Ma 
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PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

No uso de minhas atribuições, em 7 de Julho de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade Pregão Eletrônico, sob o número 019/2025, originário do Processo Administrativo n° 0085/2025, 

que tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E 

PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS 

INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, com valor total estimado em R$ 139.200,00 (cento e 

trinta e nove mil e duzentos reais), e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: 

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO: 

FUNDAMENTAÇÃO: 

RESUMO DOS DADOS DO PROCESSO 

0085/2025 

019/2025 

PREGÃO ELE1 RÓNICO 

SECRÉTARIAWWCIPALU ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO 

MUNICI PIO DE JOÃO LISBOA -MA 

R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e duzentos 

Lei 14.133/2021, Art. 28, I - Pregão Eletrônico 

Vald Rui No ira de Castro 

Agente de Contratação 

Portaria n° 0302/2025 

reais) 

João Lisboa - MA, 7 de Julho de 2025 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. ImperatriL, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

www.joaolisboa.ma.gov.br 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2025 
Processo Administrativo IT 0085/2025 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de arço de 2023, da Lei 

Complementar n.° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, e, de outra normas aplicáveis ao 

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

ebe 

00 
(—o—.
C-0 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Adrninisti ação e Modernização 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO 
DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e duzentos reais) 

PORTAL UTILIZADO: Licita João Lisboa 

ENDEREÇO DO PORTAL: https://licitajoaolisboama.com.br/ 

DATA: de de 

HORÁRIO:  : (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: licitacaojoaolisboa@gmail.com 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Vald Rui Nogueira de Castro 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Fábio Vale de Holanda 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
www.joaolisboa.ma.gov.br 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO r"- MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPU A ABERTO/FECHADO 

INTERVALO ENTRE OS LANC: 5 R$ 0,10 (dez centavos) 

REGIME DE EXECU • 8 OUTROS 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNI 8 ' NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOST • . 5 NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOS A NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRAT NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONS6Rè1 -. NÀÉJ s

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃ • . NÃO 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOST ' 90 (noventa) DIAS 

DOS BENEFICIOS AS MICROEMPRÊSAS E EMPÉESAS DE PEQUENO PORTE 
  r-Itens/Lotes destinados a participaçã 

exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor sej 

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? 
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 

10% (dez por cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §30, Lei Complementar n° 123/06) 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
www.joaolisboa.ma.gov.br 
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A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, conforme as 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 03 Secretaria Municipal de Administração e Modemilação 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0002.2.009 Manutenção da Secretaria de Administração e Modernização 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SEKYNOS DE TERC.f1R9S - PESSOA JURÍDICA 

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO i* ' 4r. ' 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA JOÃO LISBOA" 

através do site https:Lilicitajoaolisboama.cormbri. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor 

do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao prov' edor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 
de participação exclusiva para microernpresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/000110 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
www.joaolisboa.ma.gov.br 
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3.2.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às embresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento corno empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, ,rvzskonsáveLtécniço ou subcontratado, quando o processo de 

contrafação versar sobre.serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 
credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 

extrajudicial, poderá Participar desde que apresente o plano de recuperação 
homologado en, juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilizaçâofraudulenfa da pei sonalidade jurídica do licitante. 

3.3.6. Aquele que Mantenha vínculo-de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, maranhão, Brasil 
www.joaolisboa.ma.gov.br 

Página 4 de 36 



0047 

PREFEÍTUI. ::v1j . MAC, LISBOA 

12•11..00,TRAHSPONCIA iliSleSfOnag10 

M U T A 
trabalho infantil, por subm;ssão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1' do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para recetw citas.ábprespondpr administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do poleio as egrpresa,s integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil OU penal. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. No preâmbulo deste editai está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdéncia Social, previstas em iei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo, próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda,-e,13bcrwnpo prio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos nwartigo 3.° dwrtei Cornpjementar. n° 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1° ao 3° do art. 40, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabeiecido no preâmbulo deste edital de licitação, 
contados da data de abertura da sessão pública. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 
Termo de Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA l CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
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5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de 

habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS • 
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, ira perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando A data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 
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7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances^cle mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 
7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 
7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja entendido como manifestamente inexequível. 
7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste editai está detinit-4?p modo Fle: disputa deste certame, que poderá ser: 

7.11.1. Modo de Dispu1,a Aberto: • 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 

pública. 
7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão públita encerrar-se-á automaticamente. 

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Agente de•Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do nrelhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado: 
7.11.2.1. 

7.11.2.2. 

No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 
lances públicos e sucessivos, tom lance final e fechado. 
A etapa- de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 
lances, após isso, 'transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
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aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por oferecer melhor lance. 

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances siegynclo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Nao havendo- lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de Menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

7.11.3.2. 

7.11.3.3. 

7.11.3.4. 

eventuais prorrogações. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada aucornaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do periodo de duração da sessão pública. 

A prorrogação autonnátitâ da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 
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7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-e-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final, hipótese era que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato continuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.12.1.4. desenvolvirrn-0 : pelo,„licitante de programa de integridade, conforme 

orientações do,%áçsào&de controle. . 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 
7.12.2.1. empresas estabeleciam rio território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da AdMinistração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso dê licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estaao em que este se localize; 

7.12.2.2. empresas brasileiras; 

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.12.2.4. empresas que corrprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, ' de 29 de dezembro de 2009. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empi-esa de pequeno porte e equiparadas, 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 
nos limites previstos da Lei Ccimplen-ientar n'123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 
preâmbulo do presente instrumento. ' 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
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pequeno porte que seja igual j até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microernpresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da sabcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se. encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um lasorleiy, plstOnico, Ofinindo e convocando automaticamente a 

vencedora para a encarninhampnto da oferta final do desempate. 
8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.° 123/2006. 

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 
aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
8.5. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 
8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o beneficio de itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percenttial estabelecido no 
preâmbulo deste instrumento. 
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8.6.2. Para a cota reservada para rnicroempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme 

itens relacionados no Termo de Referência. 

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja ig}.0 ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRiORIDADE de contratação da microempresa ou 
empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração 

de vencedor do item. 

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio 
será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos • itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 
configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 
licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais. 

DA NEGOCIAÇÃO 
9.1. A negociação será 

licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeira colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultada do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita tom bs demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
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9.4. O resultado da negociação será divurgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 
solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do Prazo, e formalmente 
aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO i'S1 IA0 DO „ 
10.1. Encerrada a etapa de negqcig.0,4119 Agente:  de ContFatação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de 

Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela COntroladoria-Geral da 

União; ' 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por, parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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10.6. Caso o licitante provisoriamente ciassificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a rnanifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligencias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.8. O Agente de Contratação , poderá .-convopar, o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcioNlidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e pr'oéedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta 

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade de remuneração. 

10.8.3. Considerar-se-á inexequível'a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de'mercacio do objeto deste procedimento de contratação. 

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta' de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 
em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 
documento(s) que comprove(m) que b(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 
inexequível(eis). 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 
10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 
10.9.2. contiver vícios insanáveis; ' 
10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contrafação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado. em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na i;lipotese-de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 
10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

10.13. Caso o Termo de Referência exija a .apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, confocrne disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.. 

10.13.1. Por meio de mensagem no 'sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
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10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora 

das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n" 14.133, de 2021. 
11.2. A regra para o momento ,c+ofenvio ,c1,(n documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podenclotN rtâo anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances nos termos do art. 17, §1°, da Lei ri° 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classitiCácIO. 

11.3.1. Respeitada a exceção do suoitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação bu exigència do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio oe documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital é já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 
deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos' para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.6.1. complementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.003.300/0CM-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
www.joaolisboa.ma.gov.br 

Página 16 de 36 



9059 

E'VPi 
PRE WA !,,ett ,RNI • Ai. DE 25150A 

MOMO. TRANSPlUt ENCIA elltA/464C041.4 ÁO 
4.1010.) 

1,41'.NUTA 
11.6.2. atualização de documentos 1/4"-..uja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 
11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que ated ppresfflite,edital. 

11.11. Quando permitida a participaçãq,dErgoppresax, etrarigeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, 

para fins de assinatura 'do tdiitrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como -microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
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tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documento xigiclós~presentáfios em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. • - •-• 

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

11.19. O licitante provisoriamente vencedor ern um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos •de habilitação cumulativamente, especialmente 
quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, • anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 
13.1. As regras relacionadas a visita técnica sâo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sOb pena de preclusão; 
14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao 

licitante vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 1° do art. 17 da Lei n° 

14.133, de 2021, n;praão pare, apreseritaç,ão das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata ele julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos 4os insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.8. Os autos do processo permanecerão corri vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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15.1.2.5. apresenta( proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 
15.1.5. fraudar a licitação 
15.1.6. comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.6.1. agir em coniuio ou em desconformidade com a lei; 

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. praticar atos ilícitos com yjs,tas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8. praticar atolesivo previstomwart. 5° dajtei : 9 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei n° 1.4.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. advertência; 

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. à natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre' o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo dè 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações prévistaS, nós itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contratd.lititado. 

15.4.2. Para as infrações previstas 'nos itens 20.1.4, 20.L5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 

14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do acijirdigAár;p• -em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3, 

caracterizará o descun-iprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade 'para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no praia de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido à decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido oe reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da .alltoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados a essa Administração. 
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16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 
mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 
edital ou através de campo próprio do sistema, 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias fiteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

16.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

16.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

16.5. Para a resposta dos • esclacedmentms e o julgamento das impugnações o Agente de 

Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente. 

16.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

16.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

16.7. As respostas aos pedidos de esclacecirrientos serão divulgadas no mural da plataforma 

utilizada para realização do certame através do endereço https://licitajoaolisboama.com.br/ e 

vincularão os participantes e a Administração. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 

mediante ato escrito e fundamentado. 
17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 
17.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

17.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, 

para orientar sua decisão. 
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17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 
Prefeitura. 

17.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 
relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 
vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão 
Pública. 

17.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 
17.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por, ,-..,ey.Sat, do, çbjeto para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte: I É 

17.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 
ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

17.8.2. Se a mesma empresa x;à-rcer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

17.8.3. Nas licitações pôr entregas parceladas, será priorizado a aquisição dos produtos das 
cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamerte. 

17.9. Os documentos eletrônicos produzido com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

17.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, d sde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário, 

17.11. Aplicam-se aIs cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n° 11A88, de 15 de 
junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

17.12. Os casos omissos serão decididos -pelo Agente de Contratação em conformidade com as 
disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

17.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital fica eleito oForo da Comarca de 
João Lisboa - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado qtre seja. 
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17.14. Este Edital será fori tecido a qualquer interessado, através dos sítios 

https://licitajoaolisboanna.com.bil e www.joaolisboa.ma.gov.br. 

17.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 10 de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.0, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício 

de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

18. ANEXOS 

Anexo I 

Anexo II 

Anexo III 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

. . , tiiião Lisboa - MA, de 

Antônio Alves da Silva 

Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2025 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos a apr eciação de V Sra. a nossa proposta r !ativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade pur quaisquer erros ou omissões que venha a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: 
DO - 

ENDEREÇO: ... 
' 

TELEFONE: ... 

FAX: ... 

E-MAIL: ,.. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO 
NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDADE: 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições conti as no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos cus os para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas n rnnas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instruni nto convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
(N° da identidade do declarante) 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO:  / 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ..... (  

VIGÊNCIAS CONTRA-• UAL 
INICIAL: 
FINAL: 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n° . . / - 

LLLI Logradouro . Número , Bairro....., Cidade , Estado 
Nome Responsavel Contrante , CPF r,' . 

o 
Ca'à 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ . . / - 
Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade ...., Estado...... 
Nome Responsavel Contratado , CPF n° . 

Or\ FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato..... 

PREÂMBULO 
Aos   de   de  , a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante  , inscrita no CNP.) n° . _._/__-_, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 
10 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
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CONTRATO, decorrente do Processo de Contrafação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e 1) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

Descrição 

) em conformidade com a proposta apresentada 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

Va or Total R$ 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas iS g.43eáa`sWdinárias`diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou irhpostos, hèai.go SMais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 
quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de / / e encerramento em / /_, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em n caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e XVIII) 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação .e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgaçãO do( tp íridice (s) de: reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pelà r:ritirriétteSigrá4ão tonheeida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão), edotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as Partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTII*;IENTES À LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientevirtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de João Lisboa deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 

UNIDADE. ....... 
CLASSIFICAÇÃO: ...... 
NATUREZA DA DESPESA. .......
FICHA: 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração, para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
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9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI elXVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 

parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ânus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatóriq (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 
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1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §90, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §70, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. . 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de João Lisboa - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 
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DADOS DO PROCESSO 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0085/2025 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 019/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME 

DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA 

DE SERVIÇOS DE 

TERMO 

DO 

VALOR ESTIMADO: R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e duzentos reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

João Lisboa - MA, 10 de Julho de 2025 

io Alves da Silva 
Secretário Adjunto e Administração e Modernização 

Portar ia n° 031/2025-GAB 
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DADOS DO PROCESSO 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0085/2025 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 019/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃS 
MODERNIZAÇÃO 

E 

[ 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER 

DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO 
MA 

DE SERVIÇOS 
VÍDEOS 

AS 
DE JOÃO LISBOA - 

VALOR ESTIMADO: R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e dyzentos reais) 

EMENTA: DIREITO ADMINISTATIVO. PREGÃO 
ELETRÔNICO 019/2025. EXAME P IO DA MINUTA 
DE LICITAÇÃO E MINUTA CONTRATUAL 
FUNDAMENTADA NO ART 53 DA 1LEI N°. 14.133/2021. 
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO ANÁLISE 

Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS 
DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, para o exercício de 2025, por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, 
fundamentada na Lei n°. 14.133/2021. 

Consta nos autos até aqui, que a necessidade da referida aquisição foi justificada no 
Documento de Formalização da Demanda acostado aos autos, elaborado pela SECRETA A MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO nos moldes da Lei Federal 14.133/21. 

Trata-se de processo licitatório com o objetivo CONTRATAÇÃO E EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE ÍDEOS CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE 
JOÃO LISBOA -MA, para suprir as demandas da SECRETARIA MUNICIPAL DE 4DMINISTRAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO, mediante licitação pública, na modalidade PREGÃO ELETROSTICO, em sua forma 
eletrônica, conforme documentação em anexo na forma descrita abaixo: 

a) Capa do Processo 
b) Estudo Técnico Preliminar 
c) Mapa de Risco 
d) Termo de Referência Iniciai 
e) Documento de Formalização da Demanda 

+ 7'‘s;f) Autuação do Processo Administrativo 
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g) Memorando Circular de-IPR 
h) Termo de Participação das Unidades Interessadas 
i) Despacho para Cotação de Preços 
j) Relatório de Cotação de Preços 
k) Despacho do Setor de Cotação 
I) Solicitação de Dotação Orçamentária 
m) Termo de Dispensa de Dotação para SRP 
n) Despacho para Consolidação do Termo de Referência 
o) Termo de Referência Consolidado 
p) Portaria do Agente de Contratação 
q) Autuação da Contratação 
r) Minuta de Edital, ARP e Contrato 
s) Solicitação de Autorização para Contratação 
t) Despacho para Parecer Jurídico 

É o que competia relatar. Opina-W'i91:„, 

A presente manifestação jurídica tem - o escopo de assistir a auton de assessorada no 
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos — NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 
o órgão de assessoramento jurídico da Administri ção, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídi a da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
1- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de •dos os elementos 
indispensáveis à contrataçeio e com exposição dos p essupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídi a; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio d legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abra gendo, portanto, os 
demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniênc a e oportunidade. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. O seguimento do 
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

1. PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o 
inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e . com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no 
caput do art. 18. 

p 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

www.joaolisboa.ma.gov.br 

Página 2 de 14 



0,0'32

çk, 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir 

a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão, que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e oYertadas'k' das condições de recebimento; 
IV - o orçaniento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a e' labor ação de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regitne de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios 
de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por. melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em çonsórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 
(grifou-se) 

Preliminarmente, pelo que consta rio Memorando, as justificativas que motivam o pedido de 
contratação e os documentos mencionados no dispositivo acima se mostram presentes. 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os 
elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação 
pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta 
a requisição administrativa. 
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Ao que se observa do procedimento encaminhado à assessoria jurídic presentes estão os 

requisitos da fase de planejamento. O conteúdo de cunho administrativo não será objeto de análise da assessoria 

jurídica, apenas os aspectos legais pertinentes à legislação federal, Lei n. 14.133/2021. 
O termo de referência elaborado e juntado, a partir do estudo técnico p eliminar, contém os 

seguintes itens: definição do objeto, especificações e estimativa de consumo, fundamen ação e descrição da 
necessidade da contratação, alinhamento com o planejamento da organização, des ção da solução e 
especificação do produto — ETP, requisitos da contratação — ETP, vistoria, gara tia da contratação, 
subcontratação, micro e pequenas empresas, vigência contratual, forma e critérios de sel ção do fornecedor e 
forma de fornecimento, proposta de preços, exigências de habilitação, modelo de execução do objeto, modelo de 
gestão do contrato, dotação orçamentária, recebimento do objeto, dos critérios de paga ento, contendo, por 
conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° da Lei n° 14. 33/2021, que assim 
determina: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXIII - termo de referência: documento necessário jara a contratação 
de bens e serviços, que deve conter os segui tes parâmetros e 
elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, s quantitativos, o 
prazo do Contrato e, - se for o caso, a pos ibilidade de sua 
prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 
estudos técnicos preliminares correspondentes o quando não for 
possível divulgar esses estudos, no extrato da partes que não 
contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, consider do todo o ciclo de 
vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na efinição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendido desde o seu início 
até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 311 entidade; 
g) critérios de inedição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompa bodas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e os documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados p ra a obtenção dos 
preços e para os respectivos cálculos, que evem constar de 
documento .separado e .classificado; 
j) adequação orçamentária. 

Trouxe também o processo, o .estudo técnico preliminar como todos os elementos 
necessários: descrição da necessidade, requisitos da futura contratação, soluções disponíveis no mercado, 
descrição e solução escolhida como um todo, quantitativos e valores, parcelamento u não da contratação, 
resultados pretendidos, providências a serem adotadas, contratação correlatas, impactos anbientais e declaração 
de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmpnia ao mínimo exigido em lei e di posto no §1° e incisos 
do artigo 18 da NLLC. 
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2. FASE PREPARATÓRIA DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto no 

art. 53 da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 

o órgão de assessoramento jurídico da Administr ção, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídi a da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
1— apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II — redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito leVarloein consideração na análise jurídica; 
20 (VETADO). 
3° Encerradà 61 instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, 
a autoridade determinará a divulgação do edital e licitação conforme 
disposto no ar 54. 
4° Na forma deste artigo, o órgâ'o de assesso amento jurídico da 
Administração, também realizará controle prévi de legalidade de 
contratações diretas, acordos, termos de coopera çao, convênios, ajustes, 
adesões a atas de registro de preços, outros instrtjmentos congêneres e 
de seus termos aditivos. 
50 É dispensável a análise jurídica nas hipóteses Ifreviamente definidas 
em ato da autoridade jurídica máxima comjietente, que deverá 
considerar o baixo valor, a baixa complexidad da contratação, a 
entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e 
instrumenNs de contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgãO de assessoramento jurídico. 

•1 • 

Posto isto, a presente manifestação não' se vincula aos aspectos técnicos envolvidos no 
objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínse os ao procedimento, 
motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorando terão seus conteú os considerados como 
verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual apuração de responsabilidade cas não reflitam no real 
atendimento do interesse público. 

2.1. DOS ORÇAMENTOS 

É na fase interna que a Adrninisiração define o que se pode chamar de encargo, que nada 
mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de obrigações expressa a vontade da Administração e 
representa o que ela deseja para satisfazer a sua necessidade. 

É cediço que a elaboração da.estirnativa de preços nos procediment s de contratação exige 
ampla pesquisa de preços, a fim de permitir a identificação precisa da faixa usual de alores praticados para 
objeto similar ao pretendido. 

Nesse sentido, a Lei n° 14.133/2021 em seu art. 23, §1°, assim di ciplinou sobre o valor 
estimado da contratação: 

1 
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Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 
com base no tnelhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), 
II - contrataçoes' similares feitas pela Administração Pública, em 
execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de.4i)-reças., inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado O- índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilizdção de dadàs de pesquisa publicada em mídia especializada, 
de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que contenham a data e hora de acesso; 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regulamento. 

No presente caso, foi adotado corno referéncia de preço a pesquisa de mercado, com consulta 
Banco de Preços. 

Portanto, quanto à pesquisa de pieços realizada na presente contratação, entende-se que 
restou observada os pressupostos previstos na Lei n° 14.133/2021. 

2.2. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) está disciplinado no art. 6°, XX, e art. 18, §1° e §2° da 
Lei n° 14.133/2021: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira 
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse 
público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao 
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termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se 

conclua pela viabilidade da contratação. 
Art. 18. 
G.) 
1°0 estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com 
o planejamento da Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativa" quantidades para a contratação, acompanhadas das • , 
memórias de c é. Ulo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa' técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução.a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências u serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou 
de empregados pura fiscalização e gestão contratual; 
KI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 
para o atendimento, da necessidade a que se destina. 
§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos 1, ty, VI, VIII e XIII do § 1° deste artigo e, quando 
não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, 
apresentar as devidas justificativas. 
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Desta feita, analisado o Estudo Técnico Preliminar, observa-se que o mesmo observou a 

legislação aplicável. 

2.3. DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

A definição de termo de referência está prevista no art. 6° da Lei n° 14.133/2021: 

Art. 6° Para os fins, desta Lei, consideram-se: 

(..) 
XXIII — termo de referência: documento necessário para a contratação 
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo 
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamenta da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos prelirãeres correspondentes ou, quando não for possível 
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações, sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 
do objet6 !?-.
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até 
o seu encerramento; 
o modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos 
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Segundo a art. 40, §1° da lei, o termo também deve conter, quando for o caso: 

Art. 40. 
(•••) 
§ 1° O termo de referência deverá conter os elementos previstos no 
inciso XXIII do çaput do art. 6° desta Lei, além das seguintes 
informações: 
I — especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 
eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 
rendimento; compatibilidade, durabilidade e segurança; 
II — indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 
recebimentos pravisório e definitivo, quando for o Caso; 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
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III — especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso. 

À luz dos dispositivos citados, observou-se que a minuta do Termo de Referência está de 

acordo com a estipulação legal. 

2.4. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

A estrutura jurídica do Sistema de Registro de Preços — SRP apresenta peculiaridades em 
relação à licitação convencional. Sua natureza jurídica assemelha-se ao instituto do "contrato preliminar" inserto 
no Código Civil (arts. 462 a 466). Convém fixar, portanto, seu conceito na lição do eminente Jorge Ulisses 
Jacoby Fernandes, em sua obra Sistema de Registro de Preços e Pregão. 2' Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2005, p. 
31, in verbis: 

"Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de licitação 
que se e fetivá=f6r nieio de uma concorrência ou pregão `sui generis', 
selecionando a proposta mais vantajosa, com observância ao princípio 
da isonomia: para eventual e futura contratação pela Administração". 

Este procedimento de licitação é especial porque a Administração se vincula, em termos, à 
proposta do licitante vencedor, uma vez que a Administração não está obrigada a comprar. Contudo, se 
comprar, não poderá adquirir os bens objeto do certame de outro licitante que não seja aquele que ofereceu a 
melhor proposta. Por outro lado, o licitante continua com o dever de garantir o preço, salvo supervenientes e 
comprovadas alterações dos custos dos insumos. 

A possibilidade da usabilidade do Registro de Preços está prevista no art. 78 da Lei tf 
14.133/2021: 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações 
regidas por esta Lei: 
I - credenciatnento; 

- pré-qualificação; 
III - procedimento de manifestação de interesse; 
IV - sistema de registro de preços; 
V- registro cadastral. 
§ 1° Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo 
obedecerão a critérios claros e objetivos definidos em regulamento. 
§ 2° O julgamento. que decorrer dos procedimentos auxiliares das 
licitações previstos nos incisos II e III do caput deste artigo seguirá o 
mesmo proceditnewo das licitações. 

No caso, observa o lançamento da -Intenção de Registro de Preços com os devidos 
fundamentos e atendimento aos princípios legais previstos. 

2.5. DAS CONDIÇÕES DO EDITAL e MINUTA DE CONTRATO: 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro, João Lisboa, Maranhão, Brasil 
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A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro a 
o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do 
apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma dar 
observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e 
à convocação, ao julgamento, à habilitação, a 
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do 
do objeto e às condições de pagamento. 
§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas 
padronizadas de edital e de contrato com cláusulas u iformes. 
§ 20 Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, 
não sejam causados prejuízos à competitividade do p ocesso licitatório e 
à eficiência do res ectivo contrato, o edital poderá p ever a utilização de 
mão de 018; rn . ).' ais, tecnologias e matérias-p imas existentes no 
local da execução, conservação e operação do bem, erviço ou obra. 
§ 30 Todos Os-elemetgos do edital, incluídos minuta de contrato, termos 
de referência, anteprojeto, projetos e outros a exos, deverão ser 
divulgados, em sítio eletr'ânico oficial na mesma data de divulgação do 
edital, sem necessidade fle rfflistro ou de identificaç o para acesso. 
§ 40 Nas cancro Uções de obras, serviços e forne imentos de grande 
vulto, o edital 4everá prever a obrigatoriedade de implantação de 
programa de int gridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, con for e regulamento que 
disporá sobre as medidas a serem adotadas, a for a de comprovação e 
as penalidades peio seu descumprimento. 
§ 500 edital poderá prever a responsabilidade do c 
1- obtenção do licenciamento ambiental; 
II - realização da desapropriação autorizada pelo p 
§ 6° Os licenciamentos ambientais de obras e se 
licitados . e contratados nos termos desta Lei 
tramitação nos árgãos e entidades integrantes do 
Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser orientado 
celeridade, da Cooperação, da economicidade e da 
§ 70 Independ rieniente do prazo de •cluraçã 
obrigatória a- p •evisão no edital de índice de re 
com da -base vinculada à data do orçament 
possibilidade de ser estabelecido mais de um 
setorial, em conformidade com a realidade de me 
insumos,
§ 8° Nas licita çifrs de serviços contínuos, observad • o interregno mínimo 
de 1 (um) ano, critério de reajustamento será po 
I - reajustarir to em sentido estrito, quando ri-o houver regime de 

dedicação ex. cl siva de mão de obra ou predomin ncia de mão de obra, 
mediante prev; a' o_çle índices específicos ou setori is; 

0089 

bservados na fase 
exos, quais sejam: 
ontrato. Diante do 
e com a devida 
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II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra ou predominância de mão de obra, mediante demonstração 
analítica da variação dos custos. 
§ 90 O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que 
percentual mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto 
da contratação seja constituído por: 
1- mulheres vítimas de violência doméstica; (Vide J4ecreto n° 11.430, de 
2023) Vigência 
II - oriundos ou egressos do sistema prisional. 

O art. 25, §7), da Lei n° 14.133, de 2021, estabelece que, independe temente do prazo de 
duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de freço, com data base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais d um índice específico 
ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

De início, por se tratar de fornsr ento de objeto de forma contínua, a ser entregue 
parceladamente, de acordo com a necessidade cia.:t.T. átante, se faz necessário que o acordo firmado seja 
devidamente instrumentalizado em contrato, visto nãõ se enquadrar nas hipóteses e exceção quanto a 
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto "rfortigçr 95 da Lei n° 14.133/2021. 

Tendo a minuta do corkrato as seguintes, cláusulas: documentos, bjeto, obrigações da 
Contratante e Contratada, preço, dotação orc nientri pagarriento, entrega e recebimento do objeto, alterações, 
sanções administrativas, vigência, extinção d contraí ,casos omissos, publicações e eleiç o de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92, incis:os i4 NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos 
contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 9 . São ne essárias em todo contrato cláusula que estabeleçam: 
1- o bjeto e s us elementos característicos; 
II - a vincui ção .ao edital de licitação e à froposta do licitante 

vence or ou o ato que tiver autorizado a co tratação direta e à 
respe tiva prop sta; 
III - legislaç o aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 
casos missos; . 
IV - regime e execução ma forma de fornecimento; 
V - o reço ,e is condições de pagamento, os crit 'rios, a data-base e a 
perlo tcidade o reajustamento de preços e os c itérios de atualização 
monetária var a data do adimpleinento das obr gações e a do efetivo 
pagamento; 
W os: critéri s e a periodicidade da medição, uando for o caso, e o 

prazo para ida ção e para pagamento; 
VIII. o cré(' to. pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação. ncional programática e da categ ria econômica; IX - a 
matriz ,de rico quando.for o caso; . 

o Prazo p ra í'esposta ao pedido de repactuação de preços, quando 
for o caso; , 
XI - o.prazo p reSposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômicO-fin nceiro, quando for o caso; 
XII - as, ga antias oferecidas para assegura sua plena execução, 

quando exigid.s, inclusive as que forem ofereci as pelo contratado no 
caso de antecipação de. valores a título de pagarn:nto; 
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XIII o .prazo .cle garantia mínima do objeto, ob 
mínimos estabelecidos .nesta Lei e nas normas técni 
condições' de Jmanutenção e assistência técnica, quan 
XIV - os . drredos .0 as. responsabilidades das pa 
cabíveis e. os valores das multas e suas bases de cálc 

XV - as condições de importação e a data e a t 
conversão,. quando for o caso; 
-XVI- a. obrigação do contratado de manter, durant 
contrato, em compatibilidade com as obrigações 
todas as Condições exigidas para a habilitação na 
qualificação, na contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exi 
cargos prevista em lei, bem como em outras nor 
pessoa om deficiência, para reabilitado da Previ 
aprendi ; 
XVIII - o n" del `k ci gestão do contrato, obse 
definido em. regulamento; 
XIX - o casas de .vginção. 
§ 1" Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas üjuídicus, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter 
cláustil • que declare competente o foro da sede dc Administração para 
dirimir 
I - lic 

pagame 
organis 
agência 
II - c 
equipa 
autoriz 
III - a 
com se 
§ 2° D 
execuç 
expedi 
liberaç 
regula 
§ 3017

cláusul 
base vi 
mais 
realid 
§ 4° N 
de 1 (u 

- 
dedica 
media 

O 

• 

0091 

ervados os prazos 
as aplicáveis, e as 
o for o caso; 

tes, as penalidades 
lo; 
xa de câmbio para 

toda a execução do 
por ele assumidas, 
licitação, ou para a 

ências de reserva de 
as específicas, para 
ência Social e para 

ados os requisitos 

ualquer questão contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 
taça() internacional para a aquisição de ens e serviços cujo 
to seja feito com o produto de financia ento concedido por 

no financeiro internacional de que o Bra il faça parte ou por 
estrangeira de cooperação; . 
•ntratução com empresa estrangeira ara a compra de 
entos fabricados . e entregues no ex rior precedida de 
ção do Chefe do Poder Executivo; 
isição de bens e serviços realizada por unidades administrativas 

e no exterior. 
acordo com as peculiaridades de seu objeo e de seu regime de 
o, o contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à 
ao da ordem de serviço para verificação de pendências, 
o de áreas ou adoção de outras providê cias cabíveis para a 

idade do início de sua execução. 
dependenreniente do prazo de duração, o ntrato deverá conter 

que estabeleça o índice de reajustament4 de preço, com data-
a' liada à data do orçamento estimado, e p derá ser estabelecido 

e um índice específico ou setorial, em conformidade com a 
e de mercado dos respectivos insumos. 

s contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo 
) ano, o critério de reajustamento de preços será por: 

ajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de 
ão exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, 
te previsão de índices específicos ou setoriais; 
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11 - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra oir ,predominância de mão de obra, mediante demonstração 
analítica da Voir' idção dos custos. 
§ 50 Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que 
compatível co'n o i.egime de execução, a medição sera mensal. 
§ 6° Nos çántratos para serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusivo' de. mâg de obra ou com predominância de mão de obra, o 
prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será 
preferencialmente de 1' (um) mês, contado da data do fornecimento da 
documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei. 

§ 7° Para efeito do disposto nesta Lei, consideram-se como 
adimplernento da obrigação contratual a prestação do serviço, a 
realização da obra ou a entrega do bem, ou parcela destes, bem como 
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a 
emissão de documento de cobrança. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 
2023). 

45,?r% • • 

Portanto, a minuta do control"encontra-se com as cláusulas 'mimas devidamente 
amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial pgnse tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes 
para a Administração Pública. 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de 
licitação e dos seus anexos e do termo de contrato lio Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação 
de extrato do edital no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documento elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado g edital e seus anexos, conforme deterriina o art. 54, §30, da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

No que tange às estipulações presentes no edital e na minuta do c ntrato, entende-se, a 
princípio, estarem de acordo com a legislação aplicável, observado o disposto nos inciso do art. 92 da Lei n° 
14.133/2021. 

Isto posto, passa-se à conclusão. 

3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, o processo atende as exigéncias contidas na Lei n° 14.133/2021 tanto no 
Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta As essoria manifestar-se 
FAVORÁVEL a realização do certame licitatóno pretendido por esta Municipalidade, ha modalidade Pregão 
Eletrônico que tem como objeto acima descrito, podendo ser dado prosseguimento è. fase externa, com a 
publicação do edital e seus anexos. 

cabíveis. 
Por fim, concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origeni, para as providências 

Salvo melhor Juízo. É o PARECER: 
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João Lisboa - MA, 14 de Julho de 2025 

-fo,:xxx~Aok. C- • (01--~ 
GÉSSICA HIANAIRA CARDOSO 

PROCURADORA GERAL 
OAB/MA 20.286 
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SECRETARIA MUNICIPPC :i ADMINISTRAÇÃO E 

NiODÉI,C ,.AÇÃO 

AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL 

Prezado(a), 

9094 

Em atendimento ao previsto no § 30 do art. 53 da Lei 14.133/21 ,estando devida 

formalidades legais sob os aspectos técnico e jurídicos, AUTORIZO a divulgação do 

Joo LISBC14 
1$118.9 rawsp~cla rakvessomuaçào 

ente cumpridas as 

Edital de Licitação 

kobjetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNIC ÇÃO E PRODUÇÃO 

DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO 
, 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, no valor R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mi e duzentos reais), 

conforme disposto no art. 54 do mesmo dispositivo legal, para a Secretaria Municipal de Administração e 

Modernização. 

Remeta-se ao,Departamento de Contratação para o devido processamento. -3! 

João Lisboa - MA, 15 de Julho de 2025 

Alves da Silva 
Secretário Ajunto dministração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 
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TRA8A APSAMIÊNCIA I TIONSiORMAÇ AO 

PREG O ELETR NICO - N2 0 
Processo Administrativo N2 0085/2025 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa — MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de ml rço de 2023, da Lei 

Complementar n.° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, e, de outras i ormas aplicáveis ao 

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 

LLU 

00 

c.C3 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO 
DE JOÃO LISBOA -MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 139.200,00 (cento e trinta e nove mil e nzentos reais) 

PORTAL UTILIZADO: Licita João Lisboa 
ENDEREÇO DO PORTAL: https://licitajoaolisboama.com.br/ 

DATA: 01 de agosto de 2025 
HORÁRIO: 08:30 (HORÁRIO DE BRASfl IA/DF) 
E-MAIL: licitacaojoaolisboa@gmail.com 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Vald Rui Nogueira de Castro 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Fábio Vale de Holanda 

Prefeitura Municipal de João Lisboa — MA 1 CNP!: 07.000.300/0001-10 
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JoÃo LISBOA 
TPÁBALMXTRAMPAMSCUktT11414fORMAC,l0

,ON.PW.E.MAQN.,

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

DA CONTRATAÇÃO 

MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,10 (dez centavos) 

REGIME DE EXECUÇÃO OUTROS 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROP e STA NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONT TO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE cÓfs cIÓ NÃÓ" ' 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITA e ÃO? NÃO 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.00,J,00 

(oitenta mil reais)? 

(Art. 48, I, Lei Complementar n2 123/2006) 

Itens/ Lotes com reserva de cotas destinados a 

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? NÃO 
(Art. 48, III, Lei Complementar n2 123/06) 

NAO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §32, Lei Complementar n2 123/06) 

SIM (REGIONAL) 

Prefeitura Municipal de João Lisboa — MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
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OBJETO DA LICITAÇÃO 

L1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, conforme as 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 03 Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0002.2.009 Manutenção da Secretaria de Administração e Modernização 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE. TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA JOÃO LISBOA" através 
do site https://licitajoaolisboama.com.br/. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 
sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 
deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 
edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 
lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 
de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. Aquele que estejam' er'n Tir'déésso dé dissolução, liquidação, falência ou concurso de 
credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 
poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 
juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 
impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até 'o terceiro grau; " 

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 19 do art. 92 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na—presente /licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil OU penal. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §12, da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 19 e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

4.4.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 32

do art. 42, da Lei n.2 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n2 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituirs41 proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de pi:dpostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponi bilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 
contados da data de abertura da sessão pública. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Termo 
de Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 
condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durantç a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios diante da inooservancia ae qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatam- ente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.3. A não desclassificáção da prdb6sto não,impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a'ef iio na fàe' de aceitação. 
6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o inicio da oferta de lances. 
6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 
valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 
estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 
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7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

7.11.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos úitimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

711.1.4. Não havendo noVoslances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado: 
7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, - findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor 'da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o twa I será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 
ou por oferecer melhor lance. 

7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
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em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lanes públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais p.rdrrOÉações: 
7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1. Havendo eventual empate entue propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa' final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desêm'penho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize, 

7.12.2.2. empresas brasileiras; 

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n2 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE 'BENEFÍCIOS ÀS NifE/EPPs 
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratámento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o rnicroempreendedor individual — MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n2 1-43, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 
presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 
pequeno porte que seja igual ou ate 5°Â (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última Oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma do subcoridição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, no ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
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8.3.3. No caso de equivalência do,, valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio, eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.2 123/2006. 

8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabeiecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n2 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todas. OS Pitens/lote5 cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exClusivarriente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.1. Em atendimento ao dIsposto no artigo 48, III, da Lei Complementar n2 123, de 14 de 
dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais); serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 
preâmbulo deste instrumento. 

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 
comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 
relacionados no Termo de Referência. 

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 
pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 
houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
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bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais comi nações legais. 

DA NEGOCIAÇÃO 
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 
9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

10, DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
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no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será • torivocadb ' para -ffianifestação previamente a uma eventual 
• 

desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs,. o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 
antecedência, "e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
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tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 
10.9. Será desclassificada a proposta que:- --

10.9.1. não corrigir ou não ju'Stificã eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 
10.9.2. contiver vícios insanáveis; 
10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.9.5. com valor unitário ou &NI com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 
procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 
que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 
não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores ao percentual indicado nb preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha, de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
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Administração, o licitante classificado .em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no Preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a'avaliaçãd-das arriostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances nos termos do art. 17, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e • 

11.6.2. atualização de docuntientoS cuía;validáde tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista-, a nriéàma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do v' encedor, cbmprovar a regularização. 
11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma 

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 
12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 
13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n2

14.133, de 2021. 
14.2. Declarada a vencedora, o Agente-de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 
14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 
vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 
a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei n2 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 
14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

15.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado deAtro dwpgazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justifiCativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

15.1.5. fraudar a licitação 
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.6.1. 

15.1.6.2. 

15.1.6.3. 

agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

15.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 

15.2.1. advertência; 

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativs relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidedé mai grave; e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsávei a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 
20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 
20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2
14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjuaicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3, 
caracterizará o ciescumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade pára licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 
à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
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15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

repa ração integral dos danos causados a essa Administração. 

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
16.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

16.3. As impugnações e Pedidos de'eSCIarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
16.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
16.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

16.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 
será auxiliado pelo setor técnico competente. 

16.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
16.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
16.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço https://licitajoaolisboama.com.br/ e vincularão 
OS participantes e a Administração. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado. 

17.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 
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17.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento natatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

17.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

17.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se 'iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

17.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

17.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre,os -proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segufança da contratação. 

17.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

17.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

17.8.1. Na hipótese de não háver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

17.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

17.8.3. Nas licitações por entregas parceladas, será priorizado a aquisição dos produtos das 

cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 

atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 
17.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
17.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 
17.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n2 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
17.12. Os casos omissos serão decididos pelo' Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 
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17.13. Para quaisquer questões judici2is oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

João Lisboa - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

17.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

https://licitajoaolisboama.com,br/ e www.joaolisboa.ma.gov.br. 

17.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.2 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

5.2, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

18. ANEXOS 
Anexo I 

Anexo II 

Anexo III 

Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

- João Lisboa — MA, 16 de julho de 2025 

Alves da Silva 
Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 
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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

. DO OBJETO 

TRABALHO, TRANSPARCNCIA TRAIGORMAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA, conforme tabela, 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas 
2.2. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de comunicação e produção 

digital de vídeos, conforme especificado no Termo de Referência, visa atender às demandas 
institucionais do Município de João Lisboa,MA, por meio da criação de conteúdos audiovisuais que 
envolvem desde a roteirização, captação de imagens, edição, finalização, até a entrega do material 
em formatos adaptados aos diferentes meios de comunicação oficiais. 

2.3. Considerando que esse tipo de serviço envolve critérios subjetivos relacionados à qualidade 
técnica, criatividade, infraestrutura e especialização da equipe executora, é comum a variação 
significativa de preços no mercado, o que dificulta a definição de um parâmetro único para 
comparação. 

2.4. Diante disso, a divulgação prévia do orçamento estimado poderia comprometer a competitividade 
do certame, permitindo que os licitantes alinhem suas propostas ao valor de referência, eliminando 
o fator concorrencial e, consequentemente, prejudicando a seleção da proposta mais vantajosa. 

2.5. Ademais, a exposição do orçamento pode gerar risco à execução contratual, incentivando ofertas 
com valores irreais que não correspondem à qualidade esperada, resultando em prejuízos à 
imagem institucional da Administração. 

2.6. Por esses motivos, nos termos do art. 24, §12 da Lei n2 14.133/2021, justifica-se o tratamento 
sigiloso do orçamento estimado da contratação, devendo este ser disponibilizado exclusivamente 
aos órgãos de controle interno e externo, quando solicitado, com a finalidade de preservar a 
competitividade, a integridade do processo licitatório e o interesse público. 

_ 
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$ Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

E PRODUÇÃO DIGITAL DE 

VÍDEOS CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS 

MÊS 1 

• 

12 Sigiloso Sigiloso Sigiloso 
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 1 Quantidade: 1,00 1 Recorrência: 12 1 R$ M 

R$ Sigiloso 

Valor Total 

1RAMIMO.TRANEMANCIACTRAWORMAÇÁO 
*MOP()VO E CARk 0 PS. 

.nsal: Sigiloso 1 Valor Total 

Sigiloso 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de João Lisboa enfrenta um desafio significativo relacionado à divulgação de 

suas ações e serviços junto à população. O problema se manifesta em uma baixa visibilidade das 
iniciativas públicas e um engajamento insatisfatório da comunidade nos processos e programas 
implementados pela administração municipal. Essa situação compromete a efetividade das 
políticas públicas, já que a falta \de, informação clara e acessível impede que os cidadãos 
compreendam e participem ativamente dos serviços oferecidos. 

3.2. A necessidade identificada é a contratação de uma empresa especializada na produção de vídeos e 
conteúdos institucionais. A produção desse tipo de material visa promover uma comunicação mais 
eficiente e atraente entre a Prefeitura e a população, aumentando o alcance das mensagens 
institucionais e, consequentemente, estimulando a participação cidadã. Com isso, pretende-se 
suprir a lacuna existente na comunicação pública, oferecendo informações sobre as iniciativas 
desenvolvidas e os benefícios que estas trazem para a coletividade. 

3.3. Atender a essa demanda é relevante sob a perspectiva do interesse público, pois uma comunicação 
eficaz contribui para a transparência da gestão pública, fortalece a relação entre a Administração e 
a sociedade civil e potencializa o uso consciente e efetivo dos recursos públicos. Além disso, 
iniciativas de engajamento podem levar à identificação de necessidades e demandas diretas da 
população, permitindo que a gestão pública seja mais responsiva e alinhada às expectativas dos 
cidadãos. 

3.4. Diante desse cenário, faz-se imprescindível a atuação de uma empresa qualificada que possa 
desenvolver estratégias adequadas de comunicação, abordando de forma inovadora e dinâmica as 
ações da Prefeitura e consolidando uma relação de confiança e interação com a população de João 
Lisboa. Assim, a análise da necessidade demonstra que a contratação é fundamental, não apenas 
para sanar as dificuldades atuais, mas para promover um avanço significativo na comunicação 
institucional e no fortalecimento da democracia local. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de João Lisboa optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

S. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação institucional e 

produção de conteúdos audiovisuais digitais, conforme as condições estabelecidas neste Termo de 
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Referência, visando atender às demandas informativas, educativas e promocionais do Município 

de João Lisboa/MA conforme critérios abaixo elencados. 
5.2. Qualificação Técnica da Contratada 

5.2.1. A empresa deverá comprovar experiência por meio da atestado de capacidade técnica 
de serviços similares realizados nos últimos três (3) anos, preferencialmente em 
contratos com órgãos públicos, autarquias, fundações ou entidades do terceiro setor. 

5.2.2. A contratada deverá dispor de' equipe mínima composta por: 
5.2.2.1. 01 Diretor de Arte; • 
5.2.2.2. 01 Roteirista/Redator 
5.2.2.3. 01 Videomaker/Cinegrafista 
5.2.2.4. 01 Editor de Vídeo 
5.2.2.5. 01 Profissional de Social Media ou Analista de Métricas 

5.2.3. A comprovação poderá ser feita através de declaração do profissional juntamente com 
a declaração de disponibilidade junto à contratada para atuar nas funções designadas. 

5.3. Requisitos Operacionais e Técnicos: 
5.3.1. Os vídeos devem ser entregues em alta definição (HD 1920x1080 ou superior), com 

qualidade de imagem e som compatíveis com os canais digitais e presenciais de 
veiculação utilizados peia Prefejtui a. 

5.3.2. A contratada deverá atuar de forma integrada com a equipe de comunicação da 
Prefeitura, participando de reuniões presenciais ou remotas, desenvolvendo roteiros 
em conjunto e garantindo aderência às diretrizes institucionais. 

5.3.3. O prazo máximo de entrega para os vídeos finalizados será de até 5 (cinco) dias úteis 
após aprovação do roteiro, salvo exceções definidas previamente em cronograma 
específico. A empresa deve demonstrar capacidade de resposta rápida a demandas 
urgentes. 

5.3.4. Todos os vídeos deverão conter legendas sincronizadas e, quando solicitado, 
audiodescrição, em conformidade com as normas da Lei Brasileira de Inclusão (Lei n2
13.146/2015). 

5.3.5. Os materiais devem ser adaptados e entregues nos seguintes formatos: 
5.3.5.1. Horizontal (16:9) e vertical (9:16); 
5.3.5.2. Compatíveis com lnstagram, YouTube, Facebook, TikTok, WhatsApp e site 

institucional; 
5.3.5.3. Com diferentes durações, conforme diretriz de campanha: teaser, versão 

estendida, institucional, etc. 
5.3.6. A empresa deverá entregar relatórios mensais com métricas de desempenho das 

publicações (quando os vídeos forem veiculados nas mídias digitais da Prefeitura), 
incluindo: 

5.3.6.1. Alcance; 
5.3.6.2. Visualizações; 
5.3.6.3. Taxa de engajamento; 
5.3.6.4. Compartilhamentos e comentários; 
5.3.6.5. Perfil do público-alvo alcançado. " 

5.4. lnfraestrutura e Recursos da Contratada 
5.4.1. A empresa deverá possuir infraestrutura técnica compatível com as exigências do 

contrato, incluindo, mas'não se limitando a: 
5.4.1.1. Câmeras profissionais Full HD ou superiores; 
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5.4.1.2. Microfones de lapela e boom de alta qualidade; 

5.4.1.3. Equipamentos de iluminação (portátil e de estúdio); 

5.4.1.4. Drones homologados para filmagens aéreas (quando necessário); 

5.4.1.5. Softwares licenciados para edição e tratamento de imagem e áudio (Adobe 

Premiere, After Effects, DaVinci Resolve, etc.). 
5.4.2. Deverá ser designado pela contratada um responsável técnico fixo para atuar como 

ponto focal dentro da Prefeitura, garantindo o acompanhamento contínuo das 
demandas, alinhamento de expectativas e supervisão da execução dos serviços. Esse 
profissional deve possuir autonomia para tomada de decisões operacionais e deve estar 
disponível para comparecimento presencial sempre que necessário. 

5.4.3. A empresa deverá dispor de equipe com disponibilidade para realizar cobertura 
audiovisual de eventos e ações oficiais da Prefeitura, como: 

5.4.3.1. Lançamentos de programas e projetos; 
5.4.3.2. Entregas de obras; 
5.4.3.3. Audiências públicas e reuniões; 
5.4.3.4. Campanhas de utilidade publica; 
5.4.3.5. Datas comemorativas e eventos solenes. 
5.4.3.6. Deverá ser garanti& pontualidade e cumprimento rigoroso dos horários 

acordados para gravações e coberturas. 
5.5. Direitos Autorais e Cessão de Uso 

5.5.1. Todo material produzido, incluindo vídeos, áudios, roteiros, edições e demais 
elementos de comunicação, será de propriedade exclusiva da Prefeitura Municipal de 
João Lisboa, sendo vedada sua reutilização pela contratada para fins promocionais sem 
autorização expressa. 

5.5.2. A contratada deverá assinar termo de cessão integral e irrevogável dos direitos autorais 
patrimoniais à Prefeitura, permitindo o uso dos materiais produzidos em qualquer meio 
de divulgação, por tempo indeterminado, em território nacional ou internacional. 

5.6. Outras Obrigações da Contratada 
5.6.1. Garantir sigilo e confidencialidade sobre quaisquer informações institucionais ou 

estratégicas obtidas durante a execução do contrato; 
5.6.2. Manter atualizados os dados cadastrais e de contato da equipe responsável; 
5.6.3. Apresentar relatório técnico de execução dosServiços ao final de cada mês, com resumo 

das atividades desenvolvidas; 
5.6.4. Disponibilizar canal de atendimento direto (telefone e e-mail) para comunicação com a 

equipe da Prefeitura. 

6. DA VISTORIA 
6.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
7.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arti 

2021. 
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos 1 e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual — MEI; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 
Empresas de Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §22 do art. 44 da 1C 
123/2006; 

10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno pôr.tesediadas no ÂMBITO REGIONAL, até o limite de 10% (dez 
por cento) do melhor preço válido, nos termos do §39 do art. 48 da LC 123/2006, para 
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e 
social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como continuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar. 
11.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
11.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento clas regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado pôr meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

Forma de execução 
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serviço objeto será CONTINUADO. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade 
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.. 

4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.1.2. Em se tratando de niicroempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sitio wvvvv.portaldoempreendedor.gov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei ri° 5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 
de propostas e lances. 
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14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastra de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguriaade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Car'tidão'Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Pasitiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 
14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 
Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3'cla Lei N9 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal; 
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14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista algOma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimoniai, ,„DemonsWição de .Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
n° 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil 
Digital — ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da citada instrução 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 
Públicas — Brasileiras — ICP — Brasil. 

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional 'área Contábil devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices 
econômicos nos termos do §19, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da 
seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (k 1,00): 

LG
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

=  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Índice de Liquidez Corrente (?. 1,00): 

LC 
Ativo Circulante 

=  
Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (k 1,00): 

Ativo Total 
SG =  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

01?6 9
3o S8Q 
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14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente (1.C) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% 

(dez por cento) doàI to l dosSeCit itens ofertados, admitida a atualização para a 

data de aPreseritáçáo da-prOposta através de índices oficiais. 

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ri° 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício; 
14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação. 

14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 
foro caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, 
ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 
comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, 
objeto compatível com o- da presente licitação ou com o item pertinente de seu 
interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 
características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do licitante. 
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14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da CONTRATANTE. e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após 

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua 

execução, exceto se houvér sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a 

sua análise serão objeto de diligência. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021); 
14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para réabilitado.rNPreviciência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, na formada,leHart 63, IV, da Lei n° 14,133/2021); 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § 1°, da Lei n2 14.133/2021). 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
15.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem 

de serviço; 

Materiais a serem disponibilizados 

15.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 14.133, de 2021) 

15.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n2 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa ao Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2.021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

, 
Fiscalização 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1° da 
Lei n° 14.133, de 2021).. 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
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16.8. O fiscal administrativo do concrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ulfrapassarem. a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acomPanharà'à manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei ri° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de João Lisboa deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 03 Secretaria Municipal de Administração e Modernização 
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17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança 'equivalente pela Ãdministração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente a&itação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou •de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

19.2.1. o prazo de validade; 
19.2.2. a data da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.5. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa &tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do process9 Oministrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N-9- 019/2025 

e 
Joiko LISBOA 

tRAW.1.10MMNSVARÉNCIA IN411.0.A00 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: 
ENDEREÇO: ... 

iLt • 
TELEFONE: ... 
FAX: ... 
E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO 
NOME: ... 
CPF: 
RG: 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 
(N° da identidade do declarante) 
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ANEXO III — MINU1 A DO CONTRATO 

CONTRATO N2 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS — LEI 14.133/2021 

2) PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

CO 

OBJETO CONTRATUAL 

LLL1 

o 

o c 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL:  / / 
FINAL: / 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ ne . . / _-
Logradouro....., Número , Bairro , Cidade , Estado 
Nome Responsavel Contrante , CPF n° 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ ne . 
Logradouro__ Número..., Bairro__ Cidade , Estado...... 
Nome Responsavel Contratado , CPF n° 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato 

PREÂMBULO 

e 
Jobb LISBON 

NAU iit.SPANÈNCIA 11.1.0 ,./14 O 

Aos   de   de   a Razão Social Contratante.... — UF.., através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante  , inscrita no CNPJ n° . . _/___- ,  em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II) 
1.1 — O presente instrumento tem por objeto   de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 — O valor do presente Contrato é de R$    ), em conformidade com a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, conforme quadro abaixo-

L 2 
3

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Valor Total 

Valor Total 

R  

2.2 — No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de fdrfffla que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 — São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 — O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 — Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 — A Proposta do Contratado; 
2.3.4 — Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 — O prazo de vigência da contratação terá início na data de / /_ e encerramento em / / , 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

4.1.1 — O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 — A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 — O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 — Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 — O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 — O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim corno os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a 'este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 — Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 — Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado — IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 — No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 — Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 — Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 — Na ausência de previsão legal quanto-rAo índice 4erbstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 — O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD. 
7.3 — É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 — A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 — É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 — O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 — O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o 'cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 — O CONTRATADO deverá prestar; no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 — Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados peia Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 — O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 — Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de João Lisboa deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO: 
NATUREZA DA DESPESA: 
FICHA: 

8.2 — A dotação relativa aos exercícios friVarièeiros .t.ibsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corresddndentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 — Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 —Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprinnento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 — Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 — A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 — Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei ng 14.133, de 2021. 
9.11 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus  empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1 — O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 — Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990). 
10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 — Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida,,o.valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 — A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 — Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas ern legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 — Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execuçãodo objeto contratual. 
10.11 — Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 — Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 — Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 — Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 — Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente'em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 
10.17 — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 — Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolajta deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 — Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
10.20 — Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 — Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 — Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 — Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto especifico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. r,! '• •- 
11.1.2 — Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 — Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 — A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 — Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 — Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 — A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 — Se a operação irn-plicia mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 — O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 — Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 — Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 — Indenizações e multas. 

11.5 — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.° 14.133, de 2021). 
11.6 — O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 — Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parclartlocontrsato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos tu, ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou Cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 19 de agosto de 2013. 

12.2 — Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 49, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descrimprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas. nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§752, da Lei ri° 14.133, de 2021). 

12.4.1 -Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, o servando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ri° 
14.133, de 2021, para as pe alidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. • • ' 
12.5 - Na aplicação das sanç es serão.considerackís,.(art. 156, §12, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gra idade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também Sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa é a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei ng 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ri° 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para Com a "Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua' com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 — As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1 — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
14.2 — O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscim4s ou supressões que 

: 1se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz do do contrato. 
14.3 — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo ditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4 — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.1

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1 — Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçOs contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 —As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 

parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 — O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 — Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7°, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 — Fica eleito o Foro da Comarca de João Lisboa - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n2
14.133/21. 

João Lisboa — MA, d  de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: 
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A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Le Complementar n.° 

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidad Pregão Eletrônico, 

do tipo Menor Preço Por Item, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTA O DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 

DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. A sessão será realiza da através do Portal 

Licita João Lisboa, pelo endereço eletrônico https://licitajoaolisboama.com.br/, cort) data de abertura 

agendada para 1 de Agosto de 2025 às 08:30. O edital e seus anexos encontram-se dis °níveis no Portal da 

Transparência do Município pelo endereço www.joaolisboa.ma.gov.br, ou ainda pelo e dereço Portal Licita 

João Lisboa, https://licitajoaolisboama.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

João Lisboa - MA, 16 de Julho de 2025 

io Alves da Silva 
Secretárib Adjunqd Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 
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BR ELETRON MARANHÃO PRESTACIONAL LTDA 
CNPJ: 10.728.661/0001-91 - NIRE: 21200668312 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA- EDITAL DE CONVOCAÇÃO Data, Hora e 

Local: 28/07/2025, 15h (primeira convocação) e 16h (segunda e última 

convocação), na sede da sociedade, em São Luís, Maranhão. Ordem do Dia: 

1. Alteração do contrato social, salda de sócio com transferência de suas 

cotas cedidas onerosamente no ano de 2019; 2. Encerramento das 

atividades desta sociedade, com sua liquidação e fechamento definitivo. 

Sócios poderão ser representados por procuradores legitimamente 

constituídos mediante depósito do mandato na sede da sociedade em até 02 

(dois) dias úteis antes da reunião. São Luis (MA), 25 de Junho de 2025. 

AILTON CESSAR RIBEIRO MATOLA. BR ELETRON MARANHÃO 

PRESTACIONAL LTDA 

4fflinE225"---
A0130 DE LICTTAÇÁO P0BUCA 

PREGÃO ELETRONICO SRP re 03222025 

O Municfple de Bemol - TM, atreve. da Secretaria Municipal de Adminlatraçaa, localizada na 
Rue T d. membro rd 210, Censo do Sacara - MA, toma púbbco que promoverá liclurçáo na 
modahlade Pregão Elernonico, tendo par obrado n Registro de preços Para 0000M, Panuotie o 
Mura contraindo do empreso eepaclailzada no promoção, engendração e produção de eventos e 
feetivIdatere no moracIplo d. BacurVMA conforme descalçaos previstes no Edital e seus Anime, 
medo pela Lei federei 0°14.133/2I, e demais legisk~ ourela., conforme Bit 187 de Lei n° 
1013301, Dela do abertura. 31/070025 as 100011 (Rufado de Brandia). O Edital podará ser 
examinado ou retirado na ela onwrlicitabocur(oom.br. ~lin como polo portal da protelava, no 
enrietaça eletrônico, lattperhasw.bacurtme,govaralotteceolietaphp. Malores inteasedires poderão em 
obtido/ide 2° 05 ecota-reloa, no hoodho das OlThOOmin tar 100311In na Pretere. Muniapal o atava. 
do O.narill: cp000u105255Cgmalicam, Sem, MA, 14 de julho de 2020. Atanado Pereira de Oltvelre 
- Sooetrárto Municipal de Administração 

AVISO DE Lie RAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N*014/2025 

A Prefeildra Municipal de João Lisboa.. MA. toniur publiCo para o ocroducionnorto dos 
interosurdos, que forri rearanr sob a égide da lei ne 14.133/2021 o suas olloraçôes 

IloreS, do tal Complementur 11.0 12312006 e de orltrOS normas /1P~ ao Oblate 
certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do hpo Menor Preço Por 

JojeMando REGISTRO DE PREÇOS RARA EVENTUAL E FUTURA CCNTRATAÇÃO 
to. EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE APAREIMOS DE AR CONDICIONADO 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS 
UNIDAI)ES ESCOLARES E SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE JOÃO 
LISBOA MA A semart sore meando atreves do Portal Leato João Lisboa, polo 
endereço eletrônico httraslaloitmoaorisboarososrn bri. com dote do ~e egendede 
paro 29 de Julho do 21125/o 08 00 Dee:Sal e sem anexos entonlrontst drsponiverls lar 
Portal de Transparência do Munierpio poio enoonaço waraajoacesboa.ma.goabr, ou 
Mela pelo endereço Portal llolta João 1...boa, httparArchejosollsboarno.conabd cairela 
no Nata N000nal do Corttretera3. Pablicon (PNCP) João Lisboa MA, 16 de Arem de 
2025 Frendei.' Carvalho Santos - Soteotecrio Morecipal do Educação. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 81 01712020 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa- 046, 10100 públ.° pomo conhecimento doa 
rororassados. que fera mouro 4011 a Ode da Lei o.° 14.133/2021 e sues ellemçiers 
pose:dere.. 90 1-49 Orarroternmenr rt e 12312005 e de adros nomes 00100/1015 000/1/111/: 
deste certame IMMO° na modere/ode Pregão Eletrônico, do troo Menor Preço Por Orno. 
objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 
DL EMPFirESA ESPOE-ISA-IMA NO FORNECIMENTO DE GAS MEDICINAI, (X)NFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERENCIA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO LISBOA MA. A 
sessão eare realizada atrases do %til lorea João Lisboa, polo endereço eletrônico 
httpc:alicaajoaollsboarna,cembd, com dota do abertura kipondada paro 29 de Julho 
do 2025 Ao 119 no. O odlhal seUS anexos encorarem-no olsporilvets no Portal do 
Tronaperende do MunioloM pelo endereço emesaleoleboe.rne.sov to, ou ainda pelo 
endereço Portal Leda João Liabon, haperaturaNaolreboarneJoriabri e moda no Portal 
patrono) de Contrai/10es Públicos (PNCP) João Lisboa • MA. 19 de Julho de 2025. 
Maria Francilena Fadas de Oliveira - Secretena Adjunto Municipal de Saud.. 

- 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N5 019/2025 

A Prefeitura Municipal dee João Llabee - MA, torna trabilt» pare o conhecimento doa 
lotarOSsodoa. que fora rearaer, soba égide da Ler n 0 14.133/2021 00005 alleraçõee 
oceteriores, da Lee Complerneotor n 0 12312006 e de outras lamas OPISávelS os reme 
deelo certame, licitação na modalrelode Pregão Eletrôneo, do lipo Menor Preço Por 
hem, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO 1110/TAL VIDE/IS CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO MUNICIPIO 
DE JOÃO LISBOA -MA. A ~Mo 0010 marearia atrevas do Portal Leira João Lisboa. 
-aato endmeço Mestre., littps'aikttepaolisboarnoconaba, (Odi rano de abertura 

ateado para 1 de Agosto de 2025 as G11,30. O edital 005110 anexos enramaram-/0 
onIvois on P01101 110 Transpenancia do Munido° pelo endereço nanatoaollsboa,-

o.gov be ainda poro endureço Portal Liara/ João Lisboa, lalps,alicatart~sboth 
met:orate e anda nu Patal Neerenal de Contratra,phes Rába. (PNCP). Joao Lab. MA, 
IA de Julho de 2025. Antônio ANes da Silvo Sem-movia Adjunto de Admirnstração 
Mndorrn,,e00, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GODO - MA 

151/030 DE ADIAMENTO DE LICRAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO 011° 024/2025 - SRP. 
O Munia/pio do CodóIMA, por areio de Secretaria Municipal de DesenvoMmento 0000 15 
Segurança Alimentar, Informa o ADIAMENTO do procedInmoto Natatório na modalidade 
Pregão ElettnIco, tipo menor preço por lote. regIdo pela Lei Federal n° 14.133/2021, cujo 
operado %cieiro de Preços para Contratoção de Empreao paro Aquisição de Kb de Enxoval 
porre atender e Secretarie Municipal de OesonvoMmenta Sai/ai e Segurança Ailmentar do 
Município de Godê - MA destinado ao atendimento daa demandas da retarde Secretaria. 
AVISAeos Mantes e demais Internando& que a abertura de licitaçâo em espigara, publicado 
no DOM, adição de dia OB de julho de 2026, no Jornal O Imparcial peg. 06, Me 07 de julho de 
2025, com Abertura prevista para o dia 17 de julho d52025, 6n00100 hum, será adiado para 
o dto 29/070025 as 0000 (hookle de BoasIlle), em rádio da tweesdede de promover ajustes 
e cOrreçOee no Edital oco seus anexos. O procedimento será realizado por meio do endonoce 
trietrOnlco, wvozporlaidecompottecodo.combr. InfOrmaedeo e esclarecimentoe adidanols 
poderio sor aollolte0ors peio eonallr comprescodome@grnell com FERNANDA RAQUEL 
ALVES DE SOUSA -Argente de Contrafação. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA FUNDAÇÃO 

DE SINDICATO 

Nós, empresários da categoria econômica de empresas de Turismo, Meios 
de Hospedagem, Gastronomia, Eventos, Lazer e Recreação de Paço Do 

Lumlar - MA, convocamos todos os profissionais e congêneres da base 

territorial do Município de Paço do Lumiar -MA para participar de uma 

Assembleia Geral de Fundação do Sindicato, que será realizada no dia 

06/08/2025, ás 14:001/, na sede do Valparaiso, localizado na Estrada da 

Pindoba, n° 03, Pindoba, Paço do Lumiar-MA, CEP 65130-000. O objetivo da 

assembleia será deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 

1-Fundaç8o do Sindicato; 

2-De8n0ção dos candidatos que concorrerão à eleição dos membros da 

Diretoria e do Conselho Fiscal do sindicato, bem como quando e onde a 

eleição será realizada; 

3-Outros assuntos de interesse da categoria. 

São Luis-MA, 14//e julho de 2025. 

Mara Ruth Vieira Madeira 

Preposta da Valparalso Complexo Turístico LTDA, 

empresa da categoria económica pretendida 

São Luís, quarta-feira, 16 de julho de 2025 

ore=ra. 44.cr*05treorhere 

ATEIO DE LICITAÇÃO P051000 
P0E000 ELETRÔNICO 8RP N°05012020 

O Município de Bacud - Na, etrovée da Sauetarle Municipal de Saúda, loa/toada na Rue T de 
aelembnir rd 210, Centro de eaeorr - MA, torno públix coo promoverá Licitação na modalidade 
Pregão serremos, lendo por objethoo o Registre de News para evenbral e futuro °Plantação de 
empresa especializada no fornecimento de Equipamentos N.o...lanas para atender as neessaldades 
da Secretarie Munkipel de Saúde &I Munlciplo de Bacud - MA, conforme chapodo,ea previstes no 
Edital e mus Anosos. regoo sob LM Federei n°14.13020 e gemera legislação corroi., oonforme ed. 
lupa. Lei n° 10.133/21. Data de abertura 30/07/2025 de 09,00h (Florido de Breelliat O Edital Mero 
oer extunInado ou retirado no hW www.1011abeadcoortbo assim corno pelo 1.0101 /a prefeitura, no 
entlereço eielnenico, htips~braourt.ina.goebrfildtaaoliota.pep. MaiOron Informações pedrada sor 
obtidos de 2'a B. sestodarra, no terem das 080000h ás 12110e001 na Prefeitura Municipal e atrevem 
do a-rnall: 5/lb000dm52550moi.com, BaCted • MA, 14 do Julho da 2025 %nom Moira Monteiro - 
Secretário Mindind de &rude. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO te 10/2025.A Prefeitura Municipal 

de Presidente MédIcl - MA, toma público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei ri.° 14,13312021 e Suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Itera objetivando 

Registro de preços para eventual e futura contrafação de empresa especializada em 

fornecimento de material de construção para atender as demandas das secretarias de 

Presidente Mediei MA. A sessão sere realizada através do Portal Licita Presidente 

Mediei, pelo endereço elebtnico www.licitapreadentemedicanamm.br, com data de 

abertura agendada para 31 de Julho de 2025 as 10100. O edital e seus anexos 

encontram-se diaponlveis no Portal da Transpantmcia do Municiai° pelo endereça NAV-

w.presidentomedici.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal LkrIta Presidente Mediei, 
www.lkitaprosIclentemedlcima.com.br e ainda no Portai Nacional de Conturbações 

Públicas (PNCP). Presidente Médici - MA, 11 de Julho de 2025. Edwin. Rubem 
Teodoro - Socrotedo Municipal da Administração 1012025. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 01512025 

A Prefeitura MUnicipal de Joâo Lisboa - MA, tema pablmo para o conheeJmento doe 
adoece-and., que tara moldar, sob o &grele da be 0.0 14.1330021 e mas ntterações 
posteriorae, da lei Cumplemonlar 123/2006e domarei: normas enatáveis ao abjeto 
(lego certame, IMMO° na modaIrdedu Prega° Eletrônico, do tato Menor Preço 
Par hem, objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRA/AÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA FANFARRA E BANDA MUNICIPAL DO MSNICIPIO DE JOÃO 
LISBOA' mA. A s00040 0010 reollrada através do Portal Licita João Listem, polo 
endereço eletrônico tatesrilliellajoeolffiboaron.coinbri, com dalo de abertura agenciada 
pare 29 do Julho de 2025 ás 06,30. O edital u sous anosos encontram-se 101{3°one-ris no 
Portal da Transperânce do tvlunicipio pelo endereço mmajorroleboe rne.goaly, rIU 
ainda pelo endereço Portal Lula Joeto Lisboa, latpaalieitajoadiaboeme,combr! e ainde 
no Portal Nacional do Controtatees Públicas (PNCPT 24,10 Lisboa - MA. 16 de Julho de 
2020. Franchnar Carvalho Santoa - Seoeterio Municipal de Educação, 

AVISO SOLICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0102025 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, toma pigarro para o conhecirnento doe " 
interessada., que lerrl realuar, sob II ema» da Ler n 14.13301121 e suas atter. oç2res 
posteriOree, do Lei CorreJemerrlar o ,  12312309 e de outros rumas eplloavors ao obturo 
desta rmrtorre. IreissJao la modalelado Prega° Eletroreto, do Ilpo Me.41ó,  Preço 
Por aern, objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUI//RA 
CONTRATAÇÃO DE EMPFtESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL ESPORTIVO 
PARAATENDER AS DEMANDAS DO MUNICiP10 DE JOÃO LISBOA MA. A seosão 
Sera 1e21039:3 0e0005 do Portal Udu. João Lisboa. Pelo endereço elov6e000gnsAaar 
loodebourne.root tal, 0/ 1 ,0010 do almrtura ogondada oram 29 do Julho de 2025 as 
10:00.0 edital e deliu anexos encontram-se daponivoiS i10 Peetal do Toinsperêncrar da 
MunrcIplo pelo andemo Oeoevjoaolisboa ma,goebr, ou arraio poio ondor000 Portal Licita 
Jodo Ladroo, Mtpsfarcitajoaolloboame corn ari e ainda no Portal Nadonal do 
COntrat,9005 thibIrcas 1P550/1. Jean 1.465100 - MA, 14 de Julto de 2025 Franclmar • 
Carvalho Santos • Socreteno Munido/11de Educação 

PREFEMJRA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA. MA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 111 004/2025. A Prefeitura Municipal de 
Formou da Serre Negra . MA, comunica coe interessado° que realiwni a seguinte 
licitação: Concorrência N.  04/2025, regelo pelas Leis 14133 de 1° de abril de 2021, 
DECRETO MUNICIRN.N° 29, DE06 DE DEZEMBRO DE 2033, OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA CONCLUSÃO DE ESCOLA COM SEIS SALAS DE AULA NO 
POVOADO PORTO SIBIL DE ACORDO PROJETO DO FNDE EM ANEXO CONFORME 
TERMO DE COMPROMISSO N" 169551, INSTRUMENTO VINCULADO AO TERMO DE 
COMPROMISSOICONVÉNIO N°_22538. A data de abertura da mamão pública espanado 
30/0712025. ás 10:00 horas no endereço eletrônico: www.11elteformosadaserraneg-
ra.com.br. O Edital estará disponivel soe endereços eletrônicos, www.licitelormosadaser-
rarregm.arrobt ou no httpe,/hrowstrensperonciatormosedoserranogro, magoado outros 
intonações poderão ser obtidas envés do E-mail; calrãformosadeserranogra.rna.gov.br 
e no endereço Av Joao da Malas Silva S/N VIM Viena, Formosa de Serra Negra - MA, das 
00:006512:00 de segunda a sexta feira. Formosa da Serra NagrarMA, em 14 de julho de 
2025. EDSOMAR BRANDÃO DE SÃ- Secretario Murriclpd de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ - MA 

AVISO DE ADIAMENTO. PREGÃO ELETRÔNICO PP 012/025.- PROCESSO 041

011102025-OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

LABORATORIAIS DE ANÁIJSES CLINICAS. PARA OS PACIENTES DO MUNICIPIO 

DE PRIMEIRA CRUZ-MA, conforme eapecificações em anexo ao termo de refedIncla - 

Que seda realizado dia 15 de julho de 2025 ris 091m:000rin, não ocorrere por razões 

técnicos adminMtratives, e sua reabertura acontecerá dia 28 de julho As 09K0Ornin 

LOCAL/PORTAL: . Edital na Integra encontra-se disponivel nos sites lalpe/Nornviici-

taprirneiracruz.comerr e littpeaprimeiracrurrnagovbrr. Prefeitura Municipal do 

Premir. Cruz/MA, 16 de jA//ode 2025. %enrolas Silva Meado,- Pregoeiro. Portada N° 

014/2025 

s ritierctin tinit%M . c ce 

0000 DE LICITAÇÃO 

PREGÁO ELETRGNICO te 022/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 4754/2020 - SEMPARPMPL 
A Prefeitura Municipal de Papa do Lundu - MA, atreves da Sersetada Municipal de Planeamento, 
Administre4o o Finanças, torna 00000 1010 conheelmonto rim Intaranados que mame Lickaotto la 
modalidade Pregão Elobenioa n" 22/2020, ee,eo Adminisentivn no 47502025, do too menor praça 
LOTE, que tom corno objeto o /celso-o de Proc. poro Nua a manasa mniratação de pealos Jardina 
doando a equisiçao de equipamentos de preleção indleduel - EPle, para atender ao aeordzalas do 
!Moldei° de Paço do Lonear- MA, oboeivadeo as coractoddcao sderrraSosrdiçOe,dedrldoeronnmro 
de reiterando DATA DA SEEI,GlO 31/07,2025, HORÁRIO, 100000a0. Siteetne Eietrdnico delindo, 
talowerellapacaddureanaa.comed. O &Nal podara eer consoando na Central de Campem %Nicas - 
OCR rosa/ardo Prefeitura Monldpal, acareado na Avenida 13, SN, Onnunto mamam, Paço do Lane, 
CEP, 05,130,0001 ou paio oetall, ccp11e0c0020250genoll.com, do segunda a unte-fera, duo Cd as 110, 

.orse 00 0110 da Moletom de Pelo III Lurniar•MArPortal: telpseeneepecodolundatmagov.br, 01 
peia Sider. de Llelação, rol/l0100rapaoadalorr'aoro 000.01.0,, atra.. do Sino-Oontrala/TCEMA 
ainda pelo Podar Nacional do Comam Risas 11901). Paço do Lm* - I" 15 da Oba de 2025. 
ANDERSON ARAUJO PERDIGÃO • Pregozint. 

07k 
50000N0 00 ESTADO DO MARANHÃO 

DECRETAM DE ESTADO DE INERAESTRUTURA-SINERA 
SECRETARIA ADJUNTA DE PROJETOS - SEAPRCU 

ETITIAL DE COMUNICAÇÃO 
A Sooreterb de Eettole de infreemulure - SINFROAAA. Orna público que recebeu da Semita-
da de Matado do Melo Ambiente e Pacote. Naturais - SEMANA, a Doente Prévia Nodoso o° 
25050027053/2021/ ~o ao Profeta d• Construção da Ponte Rodorabb Latam eobarri Rio Ne. 
nau, no naaeciPin 05 0500030. isentando o censo orlarem Mero Trilldele e tr Rocloser MA-02e, 

SM lufa, 15 de COM de 2025, 
Atendosamente, 

cimo JosÉ BLVEIRAVIAMA 
~Adjunto de Projetos 

AVISO DE LICITAÇÃO PuElliCA 
PREGÃO mErsoteco SRP 03112025 

O Muntaiple de Remei - MA, ~vós da Secroarle Municipal de Edu.dlo, locel.da na Rue 7 
de pitarem rd 210, Centre da Bastai- NA, torno ;de00 que laemPeee Ucltaça. ne 
Pregão Eleonlelco, tendo par oldellva o Regrato de Preço5 raro eventual e futura aquideão de 
meterlale Medro* pedecoglose, idtá de robótica educacional e mobiledo escoar (Sele Moked, 
drenado. a Implantação do PrOISIO de Educação Clentalcs, TecrológIca o Dialtel pautado na EINCC, 
Mondertio men ofe moenda& do Munkiplo de BecurVMA, oankerre dlepoecoes previrem na Editei 
• rum M.me, nado pela Lel Federal n°14.123/21, • donde lagidoção cometam. oanfoune ao. 187 
da Lei rd 14,13301. Sarado abe150 30/07/2025 os 14,000 (Herdeis de Brasil/a), O Edital podara 
ler examinado ou retirado no soe ,ildlabecuricom.br, aselm como pela podai da prefeitura, no 
endereça 00101110 httos,//www.biezuemagov.brAldtdottolda.php. Maiores lidem ',bei palor*, ml 
obtidos de 2' (1. sexto-leira, no horário das 08h0Orrin 05 12h00rá1 na Profanara Municipal o atrai. 
da e-mail: colbacurima2nom0000rn, Bacurt - MA, 19 de juba do 2025. Calle Regina CaltealhO 
Cunha - Seereterla Municipal da Educação. 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÉNCIA ELETRÔNICA N.  00812025 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa- NA, Sana publico (Ara ronherainenlo dce 

Imenmndes, due fere repartir, Sob e etSde da Lar n.1 14,1$3/2021 e mos elterec,5as 

oastenome, do Lar Complernonlar 1232006 e de c,„drus I0l10Iil5 aterpierhs ma momo 

dastu materno, licitação na modalidade Concorrência - EletrônieJ, dotou Menor Pano 
Por hem objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANO TENÇ ÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA ZONA URBANA E RURM. 
DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA. MA. A sessôo sere, realizada através do Poder 
Dóta Joe° Lisboa polo endereço eletrônico latteMdtagerossboorramortbri, raro/ doto 

do abertura damdmia para 1 do Agosto do 2023 ()6130. O mitra e sous anexos 
enconvenr-sedisoonivera na Portal do Transrstreande do MunicipeaPelOarldemPo1~ ,-
jotrolistmanta.goobr, Ou arraia pelo endereço Portal licito João Lisboa, relps,//lierta-
}oacitsboaroncernba e ainda no Portal Nacional de COntfortnOthm, 
João Liana MA, 16 de Julho /o 2025, NIVIIIO UI. Silva - 
Infroustrahou o Serviços Pablesaer. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 0000101202$ 

A Prefeitura Municipal do João Lisboa - MA, torno pUblIco para o conhoomento dos 
Interessados. Ruo 1001/ 10,01100. sob o Agido da Lei n." 14,13312021 e MAIS alteraDena 
posteriOree, da Lei Complementar 0123/2006 o de orares nonnee eplleAvers ao olacto 
~te Certame, lidiação lo rtiodaltdride Pregão EreIrdnico, do tipo Menor Preço Por 
Hum, obletromO0 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS PREMOLDADOS 
DE CONCRETO CONFORME TERMO DE REFERENCIA RARA ATENDER AS 
DEMANDAS 0A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE JOÃO 
LISBOA - MA. A sermão seara  roollaOilo atreves do Pedal Licite João Lisboa, pelo 
endereço eletrônico latps://licitajoãolisboarrar,OPOLlaa. Cern /1110 110 abertura agandede 
para 29 de Jutho de 2023 Se (10,50. O °MUI o 0000 00500v encontrem-se dieponIveis no 

Perts, da TronsPorên<ut <Ir MMWIPO Pero endereço wveat000ldboe magoais, ou 
anda polo emienrce Portar Lojte Joa,o Lisboa, haps,ilkitracroolisOcaana canta o ronda 
DO Portal Nadonol de Contratapnes PôteleJer (PNCP). João Lisboa - EIA, 16 de Julho do 

2426' Slivin.1.1"46$0.1c$160efillIric frl...) ifial de ineársfiutura e Se.rços PribMos. 

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

Credor Fiduciário: COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E 

INVESTIMENTO UNIÃO DOS ESTADOS DE MATO GROSSO DO SUL, 

TOCANTINS E OESTE DA BANIA- SICREDI UNIÃO MS/TO. Devedores: 

RODOLFO ANTONIO DALLA COSTA, JOÃO GABRIEL CORRER 

CHECCHIAARCHETE e FABIANE RIBEIRO CHECCHIA, 

LOTE 1 - MATRICULA NI 3201 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

DA COMARCA DE LORETO-MA: sendo: Imóvel rural denominado 

FAZENDA SANTA MARIA - PARTE V PARCELA II, situado em LORETO - 

MA, com a área de 508,9640 ha, REGISTRO ANTERIOR: Livro 2-N - 

Registro Geral de Imóveis, dele as Os. 189, matricula 2447, conforme 

matrícula constante dos anexos do portal do leiloeiro. Regularizaçóes e 

encargos perante os órgãos competentes de eventual divergência de área 

construída ou não declaralla que viera ser apurada no local coma averbada 

no RI, comerão por conte do(a) compmdor(a). Eventuais débitos Junto a 

Prefettura Municipal e OU Receita Federal ti título de IPTUM-Ft e outras 

despesas, correrão por conta do adquirente. Imóvel Ocupado (AF), 1° Leilão 

no dia 23/07/2025, às 11:00 horas de Brasilia, itt Rua Augusto Leite 

Figueiredo, 80, Jardim Belo Vista em Campo Grande/MS, com lance mínimo 

igual ou superior a R$ 2.675.727,60 (dois milhões, seiscentos e setenta e 
cinco mil, setecentos e vinte e sete reais e sessenta centavos); 2°  Leilão dia 

30/07/2025, as 11:00 horas de Brasília, com lance mínimo igual ou superior 

a R$ 1.7032.927,25 (um milhão, setecentos e sessenta e dois mil, novecentos 
e vinte e sete reais e vinte e cinco centavos). O arrematante presente pagará 

no ato o preço es comissão do leiloeiro, correspondente 00% sobre ova/ar 
de arremate, inclusive o devedor fiduciante, no caso de exercido de 

prefen3ncia. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto r. 
21.981 de 19 de outubro de 1932, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1933, que regula a profissão de 
Leiloeiro Oficial. Edital completo no sito elo leiloeiro. Leiloeiro Oficial: Bruno 
San-elo Sanches JUCEMS 037. 

Para mais informações: (67) 3204-2574 ou wvombarretoleiloes.combr 

datiti etellieffle01411 
PPEISMIRA MAM. DE JAMBA III 
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0(100055 00 ESTADO 00 MARANHAS 
SECRETARIA DE ESTADO INFRASSTMITI.M.A eS,IPRA 

COMO!~ SETORIAL DE LICITAÇÃo -ceutirásRA 
0080 SE LICITACÃO 

CONCoRRENCIA ELETRÔNICA N° 00372025 • C81./SINERA 
PRocnião ADMINISTRAM° Pd 2.511.90101.01113S -SINTRA 

A SECRETARLA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA movas da sou Man,. de Conzateção da 
Comine° setorial de Liclatoolo, indevida peia Portada n°, colmas iam ao conhecimento doe irem 
remedas que realloonl Iciteçâo eis mo:lealdade Concernindo ElelrenIce do deo MENOR PREÇO, 
laia:30min da da 26 4. 1000400 da 2026, ntrevàs da uso de recama da locnriloga da informa-
ÇãO, 100/e htternarremaav.bricoroprempt-or, aedo presidida pelo 140010 00 Contrate" abiali-
vendo CONTRATAÇÃO 135 EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO 00 000403 
NOS MuNITIPIOS DE CANTANHEDE, DUQUE BACELAR, GOVERNADOR EDSON LOBA°, 
RAPECURU MIRIM, MONTES ALTOS E PREME/ENTE VARGAS, conatontra no Contrato de Re-
mem N. 552670/2023 de 50115.00 00 Sepatarla de Catada da Infraeatedure - SINFRA na fomo 
do Lel n..14.1330021. Este Edital Sada aneXas mão disposlola dos intafearadaa na dto M1tIpa:// 
vAnyzinfra.nu.govAxlsregoss?stalts.Paype=cu pissanclalmanta na 00110000 Setorial de Licitação 
-CSLISINERA. em sua soda Incelirode no Cantroadminstratim do atado do Maranha, no nardo 
Clodonár Miem - 1° Andar. no Atenda Jantolmn de Abuquarque. sad. Calhau, São Luie/Maranhão, 
de eagunda o nesta-feira, rol Gorado das 14,00 Ni 0,00 nome, onde poderão em coneultades e 
obbrks asduilarnanbo mediante a aposantação da mfdle einlotnice hien drive, CD, OVO ou nrilná. 
Eaumniimientle ad000. Pelor Matem 00 321~123 ou poio ernall tottaasoinfroecniallacer. 

ISM Lula /MAL 11 de judo de 2025. 
Vicente Okoco Soares Júnior 
Preoldende da CMATINFRA 
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AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - 

ELETRÔNICA N° 008/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA - 

ELETRÔNICA N° 008/2025. A Prefeitura Municipal de 

João Lisboa - MA, toma público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei ti.0  

14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 

Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis 

ao objeto deste certame, licitação na modalidade 

Concorrência - Eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item, 

objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA ZONA URBANA E RURAL 

DO MUNICíPIO DE JOÃO LISBOA - MA. A sessão será 

realizada através do Portal Licita João Lisboa, pelo 

endereço eletrônico https://licitajoaolisboama.com.br/,  com 

data de abertura agendada para 1 de Agosto de 2025 às 
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licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor João Lisboa - MA, 16 de Julho de 2025. Francimar 
Y. 

Preço Por Item, objetivando CONTRATAÇÃO DE Carvalho Santos - Secretário Municipal de Educação. 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Publicado por: Vanderson Campelo dos Santos 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VIDEOS Assessor técnico da Controladoria 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA PARA Código identificador: sje6kge6xu2025071 6080733 

ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA. A sessão será 

realizada através do Portal Licita João Lisboa, pelo 018/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° endereço eletrônico https://licitajoaolisboama.com.br/,  com 

data de abertura agendada para 1 de Agosto de 2025 às 018/2025. A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 

08:30. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no torna público para o conhecimento dos interessados, que 

Portal da Transparência do Município pelo endereço fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e suas 

www.joaolisboa.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal alterações posteriores, da Lei Complementar n.°  123/2006 e 

Licita João Lisboa, https://licitajoaolisboama.com.br/ e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
I

licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor 

João Lisboa - MA, 16 de Julho de 2025. Antônio Alves da Preço Por Item, objetivando REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE Silva - Secretário Adjunto de Administração e 

Modernização. EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 

ESPORTIVO PARA ATENDER AS DEMANDAS DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA. A sessão será 

realizada através do Portal Licita João Lisboa, pelo 

endereço eletrônico https://licitajoaolisboama.com.br/,  com 

data de abertura agendada para 29 de Julho de 2025 às 

10:00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no 

Portal da Transparência do Município pelo endereço 

www.joaolisboa.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal 

Licita João Lisboa, https://licitajoaolisboama.com.br/ e 

ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). . Carvalho Santos - Secretário Municipal de Educação. 

João Lisboa - MA, 16 de Julho de 2025. Francimar 

Publicado por: Vanderson Campelo dos Santos 

Assessor técnico da Controladoria 

Código identificador: dxkmjhjvf2025071 6080758 

Secretaria de Administração e Modernização 
(SEAMO) 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N-

01912025 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 

019/2025. A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 

torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021 e suas 

alterações posteriores, da Lei Complementar n.' 123/2006 e 

de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N° 2.2002, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 3/5 



1 ' 4141 5414(4144) 4414 144141.1.: 4(4141,1411.141, 1,1,41. CICII.41tC,.111411#S41.141111.141) - III 

4441411.. 0414 DIf*4flflY 1144141'. 411 - 4114.414,44 41',CI4C1,O'41141444) I#141470414411.lCC4flC4Cl4(1( 
0CCCIC.fl(4441&4104,1S* 1.01,1114114.111441 44. 541 E 01,44114(44(41411(4111 bR,4411441&4411411!Iú44441141fl4S4C444I. 
CC414C?S&I1114114. 1.111.1.44(144(4114' 44,4, 4141.ICIMC,541411141141411(C 44(44411- 441444)P1414C.R0C1.04,444.d-

U414114Ç444,444.1.45441)0414(414441-ICIICPIK4(14 

I<BRA047193875<008« 
8902236M34052268RA«6 
KIM«R IBE<BANDEI RA<DE<CARVALHO 

gobr REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO - SENATRAN 

1. QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assínador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.  
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26/03/2025, 15:19 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
- 

fim 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

16.539.02310001-09 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO  E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

2010712012 

NOME EMPRESARIAL 

UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

73.11-4-00 - Agências de publicidade (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada *) 
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação (Dispensada *) 
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *) 
74.20-0.01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina (Dispensada *) 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada *) 
90.01-9-01 - Produção teatral 
90.01-9-02 - Produção musical (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÏDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R FREI MANOEL PROCOPIO 
NÚMERO 

100 
COMPLEMENTO 

CEP 

65.900-040 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

IMPERATRIZ 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

LMRIBEIRU@M9OM_ 
- 

TELEFONE 

(99) 8111-5144 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20107/2012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51. de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás atividades dispensadas 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119. de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 26/03/2025 às 15:18:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 111 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 070275/25 Data da Certidão: 29/07/2025 15:58:43 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 16539023000109 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n°2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

no 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27/10/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões' e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 29/07/2025 15:58:43 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 
CNPJ: 16.539.02310001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a ad do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:25:58 do dia 27/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/09/2025. 
Código de controle da certidão: 032C.7333.8977.4B6C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. o 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 16.539.023/0001-09 
Certidão n°: 43727448/2025 
Expedição: 31/07/2025, às 11:51:38 
Validade: 27/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16.539.023/0001-09, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  



IL 

METALPAR 
Indústria Metalúrgica 

ATESTADO DE CAPACIDADE 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa UNIKA 
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
16.539.023/0001-09, prestou serviços de comunicação corporativa com ênfase 
na produção de peças audiovisuais digitais, incluindo serviços de criação e 
edição de vídeos, bem como apoio à comunicação organizacional por meio de 
conteúdos multimídia voltados à divulgação. 

Os serviços foram executados conforme as condições contratualmente 
estabelecidas, demonstrando qualidade técnica, comprometimento com os 
prazos acordados e plena capacidade de atendimento às demandas propostas. 

Durante o período de execução, a empresa manteve conduta profissional 
exemplar, atendendo de forma eficiente às necessidades desta empresa, razão 
pela qual sua atuação foi considerada satisfatória. 

Por ser verdade, firmamos o presente atestado para os fins que se fizerem 
necessários. 

METALPAR Assinado de forma 

INDUSTRIA digital por METALPAR Imperatriz - MA, 02 de abril de 2025 INDUSTRIA 

METALPAR INDUSTRIA METALURGICA LTDA 
CNPJ 05.562.09310001-61 
REPRESENTANTE LEGAL 

® 9998259-0014 

© @METALPAR.MÀ 

O WWWMETALPAR-MACOM 

O BR-010 -JARDIM TROPICAL 

METALURGICA 
METALURGICA 

LTDA:05562093 LTDA:055620930001 

000161 61 



Empresa: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 
C.N.P.3.: 16.539.023/0001-09 
Insc. Junta Comercial: 21201061365 Data: 21/02/2020 
Endereço: R FREI MANOEL PROCOPIO, 100, CENTRO, IMPERATRIZ/MA, CEP 65900-040 - 1,. 

Folha: 0001 
Emissão: 02/04/2025 
Hora: Página 1 de 4 

Balanço encerrado em: 31/12/2024 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição Saldo Atual 

ATIVO 203.083,071) 
ATIVO CIRCULANTE 203.083,07D 

DISPONÍVEL 203.083,07D 
CAIXA 203.083,07D 

CAIXA GERAL 203.083,071) 

PASSIVO 203.083,07C 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 203.083,07C 

CAPITAL SOCIAL 5.000,OOC 

CAPITAL SUBSCRITO 5.000,00C 
CAPITAL SOCIAL 5.000,00C 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 198.083,07C 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 198.083,07C 

RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO 198.083,07C 

IMPERATRIZ, 02 de Abril de 2025 

KIEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 041.018.753-40 

JOSIMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Reg. no CRC - MA sob o No. 005057/0-7 
CPF: 129.603.573-53 



Empresa: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA Folha: 0001 

C.N.P.].: 16.539.023/0001-09 Número livro 0001 

Endereço: R FREI MANOEL PROCOPIO, 100, CENTRO, IMPERATRIZ/MA, CEP 65900-040 Página 2 de 4 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2024 

Descrição Saldo Total 

RECEITA BRUTA 

SERVIÇOS PRESTADOS 144.500,00 144.500 00 

DEDUÇÔES DA RECEITA BRUTA 

(-) SIMPLES NACIONAL (8.713,89) (8.713,89) 

RECEITA LÍQUIDA 135.786,11 

LUCRO BRUTO 135.786,11 

DESPESAS OPERACIONAIS (52.800 00) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

HONOR.ARIOS CONTÁBEIS (3.600,00) 

DESPESAS C/ SERVIÇOS PRESTADOS (45.600,00) 

ALUGUEIS (3.600,00) (52.800.00) 

READO OPERACIONAL 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

IMPERATRIZ, 02 de Abril de 2025 

82.986,11 

82.986.11 

82.986,11 

 

 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 041.018.753-40 

 

JOSIMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Reg. no CRC - MA sob o No. 005057/0-7 
CPF: 129.603.573-53 

 

Sistema licenciado para PIRAMIDE CONTABIL LTDA 
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NOTAS EXPLICATIVAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 2024 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 

A empresa UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA é uma sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ: 16.539.023/0001-09, com sede nessa cidade na 
Rua Frei Manoel Procópio, n° 100, Centro, Imperatriz - MA, CEP: 65.900-040, que atua 
com as seguintes atividades econômica: 

7311-4/00 - Agências de publicidade; 
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 
internet; 

> 7312-2/00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 
comunicação; 

> 7319-0/02 - Promoção de vendas; 
> 7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina; 

8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 
9001-9/01 - Produção teatral; 

) 9001-9/02 - Produção musical. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios 
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária 
brasileira. 

3) PATRIMÔNIO LIQUIDO 

A empresa no ano de 2023 possui um patrimônio líquido de R$203.083,07C (duzentos e 
três mil oitenta e três reais e sete centavos) 

Imperatriz-MA, 31 de Dezembro de 2024. 

MM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 
SÓCIO ADMINISTRADOR 

041.018.753-40 

JOSIMAR RODRIGUES OLIVEIRA 
CONTADOR 

CRC/MA 5057-0 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA • 2 r- / 

Certificamos que o ato da empresa UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA consta assinado digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

04101875340 

12960357353  

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 

JOSIMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 04/04/2025 16:48 SOB N 20250436116. 

PROTOCOLO: 250436116 DE 04/04/2020. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12505784204. CNPJ DA SEDE: 16539023000109. 

NIRE: 21201061365. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/04/2025. 

J UCEMA UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LIDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www. einpresafac±1.ma. gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 29/07/2025 N° da certidão: 12502604931 

Data de validade: 29/09/2025 Código de Validação: c1a799561c 

NOME: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 

CNPJ: 16.539.023/0001-09 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1 o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (lo grau); 



ww Descrição da Atividade 

AGENCIAS DE PUBLICIDADE 

PRODUCAO MUSICAL 

PRODUCAO TEATRAL 

20/07/2012 

20/07/2012 

20/07/2012 

PREFEITURA DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA DE FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA - 

SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

26/03/2025 15:02:41 
USUÁRIO: 16539023000109 

Ficha Cadastral da Empresa 

CADASTRO MUNICIPAL 

Insc. Municipal: 915025-0 Situação: ATIVA 

Razão social: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 

Nome Fantasia: 

Insc. Junta Com.: 21201061365 

CNPJ: 16.539.023/0001-09 
Insc. Estadual: 

Vinculação: ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Natureza Jurídica: 206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Classificação: MICRO EMPRESA 

Data de Inclusão: 

Data de Início: 21/02/2020 

MEl: NÃO 

Isento ISSQN: NÃO 

Isento Alvará: SIM 

Data de Constituição: 20/07/2012 

ENDEREÇOS 

COMERCIAL RUA FREI MANOEL PROCOPIO 100 CENTRO IMPERATRIZ-MA 

INTEGRANTES QSA 

041.018.753-40 KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 70 20/07/2012 

047,986.373-35 

 

LEANDRO MORAESSAMPAIO 30 20/07/2012 

  

ATIVIDADES CNAE 

SER VICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS 20/07/2012 

EXPOSICOES E FESTAS 

ATIVIDADES DE PRODUCAO DE FOTOGRAFIAS, EXCETO AEREA E 
SUBMARINA 

PROMOCAO DE VENDAS 

AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM 
VEICULOS DE COMUNICACAO 

20/07/2012 

20/07/2012 

20/07/2012 

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS DE 20/07/2012 
INFORMACAO NA INTERNET 

  

    

 

ENQUADRAMENTO 

  

 

004-ISS SIMPLES NACIONAL 20/07/2012 

  

    

CONTATOS 

FONE 

EMAIL 

9981115144 

KIMRIBEIRU@MSN COM 
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CONTRATO SOCIAL POR ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE 
EMPRESÁRIO KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 04101875340 

PARA SOCIEDADE LTDA 

- 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO, brasileiro, natural de Imperatriz - 
MA, nascido no dia 23 de fevereiro de 1989, casado no regime de comunhão 
parcial de bens, empresário, portador da CNH n° 04719387500 expedida em 
08/02/2019 pelo DETRAN - MA, inscrito no CPF sob o n° 041.018.753-40, 
residente na Rua Frei Manoel Procópio, n° 246 - O, Centro, na cidade de 
Imperatriz - MA, CEP 65900-040, inscrito na Junta Comercial do estado do 
Maranhão sob NIRE 21800344381 e no CNPJ sob n° 16.539.023/0001-09, 
fazendo uso do que permite o § 3° do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, com a 
redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar n° 128/08, ora transforma 
seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA, uma vez 
que admitiu o sócio LEANDRO MORAES SAMPAIO, brasileiro, natural de 
Imperatriz - MA, nascido no dia 10 de Janeiro de 1992, solteiro, empresário, 
portador da CNH n° 04934085796 expedida em 17/11/2017 pelo DETRAN - 

MA, inscrito no CPF sob o n° 047.986.373-35, residente na Rua Quatorze, n° 
466, Vila Macedo, na cidade de Imperatriz - MA, CEP 65904-670, passando a 
constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá, doravante, 
pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente todos os 
sócios. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa altera seu endereço para Rua Coronel 
Manoel Bandeira, 1986, Edifício Eldir, Sala 5, Centro na cidade de Imperatriz - 
MA, CEP 65900-010. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa altera seu objeto social para 

a) 7311-4/00 - Agências de publicidade; 
b) 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 
informação na internet; 
c) 7312-2/00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos 
de comunicação; 
d) 7319-0/02 - Promoção de vendas; 
e) 7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e 
submarina;  
f) 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 
festas; 
g) 9001-9/01 - Produção teatral; 
h) 9001-9/02 - Produção musical. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificaçào 
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CONTRATO SOCIAL POR ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE 
EMPRESÁRIO KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 04101875340 

PARA SOCIEDADE LTDA 

CLÁUSULA TERCEIRA - O acervo do Empresária no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) passa a constituir o Capital da Sociedade Limitada e KIM 

RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO cede e transfere 1.500 (mil e 
quinhentas) quotas no valor de R$ 1 ,00(um real) cada uma totalizando R$ 
1.500,00 (mil e quinhentos reais) para LEANDRO MORAES SAMPAIO, desta 
forma o capital social fica aumentado para R$ 5.000,00 (cinco mil e cinquenta 
reais), divididos em 5.000 (cinco mil) cotas no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, integralizadas e subscritas em moeda corrente do país, 
distribuído para os sócios da seguinte forma: 

SÓCIOS COTAS VALOR R$: PORC. 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE 
CARVALHO 

3.500 3.500,00 70% 

LEANDRO MORAES SAMPAIO 1.500 1.500,00 30% 

TOTAL 5.000 5.000,00 100% 

CLÁUSULA QUARTA - Fica transformado de empresário em LTDA, sob o 
nome empresarial de UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, com 
sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade que ora se constitui, assume a 
responsabilidade de todo o ativo e passivo do Requerimento de Empresário 
sucedido, garantindo todos os direitos a seus credores e mantendo os móveis, 
utensílios e acessórios, sem haver interrupção de continuidade de espécie 
alguma. 

Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o ato constitutivo da referida LTDA, 
com o teor a seguir: 

CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob o nome UNIKA 
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA e terá sede e domicílio na Rua 
Coronel Manoel Bandeira, 1986, Edifício Eldir, Sala 5, Centro na cidade de 
Imperatriz -MA, CEP 65900-010. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 

n  rn 
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CONTRATO SOCIAL POR ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE 
EMPRESÁRIO KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 04101875340 

PARA SOCIEDADE LTDA 

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto da sociedade será: 
, 

a) 7311-4/00 - Agências de publicidade; 
b) 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 
informação na internet; 

c) 7312-2/00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos 
de comunicação; 

d) 7319-0/02 - Promoção de vendas; 
e) 7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e 

submarina; 
f) 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 

festas; 
g) 9001-9/01 - Produção teatral; 
h) 9001-9/02 - Produção musical. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital social será de R$ 5.000,00 (cinco mil e 
cinquenta reais), divididos em 5.000 (cinco mil) cotas no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma, integralizadas e subscritas em moeda corrente do 
país, distribuído para os sócios da seguinte forma. 

SÓCIOS COTAS VALOR R$: PORC. 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE 
CARVALHO 

3.500 3.500,00 70,00% 

LEANDRO MORAES SAMPAIO 1.500 1.500,00 30,00% 

Total 5.000 5.000,00 100,00% 

CLÁUSULA QUARTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, conforme art. 1.052 00/2002. 

CLÁUSULA QUINTA - A administração da sociedade será exercida pelo sócio 
KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO respondendo pela empresa, 
judicial e extrajudicialmente, em juízo ou fora dele, em conjunto ou individual, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em 
negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA SEXTA - O prazo de duração da sociedade será por tempo 
indeterminado. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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CONTRATO SOCIAL POR ALTERAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO DE 
EMPRESÁRIO KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 04101875340 

PARA SOCIEDADE LTDA  

CLÁUSULA SÉTIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas no todo ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do 
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, 
direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA OITAVA - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filiais, em qualquer parte do país, se assim, decidir o sócio, mediante alteração 
contratual devidamente assinada. 

CLÁUSULA NONA - Que o exercício social coincidirá com o ano civil. Ao 
término de cada exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração das demonstrações financeiras, 
cabendo ao sócio, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de morte do sócio, a sociedade não será 
dissolvida e continuará sendo gerida pelo pelos herdeiros. Não sendo possível 
ou inexistindo interesse destes, os valores de seus haveres serão apurados e 
liquidados com base na situação patrimonial da empresa. O mesmo 
procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se 
resolva em relação ao sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O administrador declara, sob as penas da 
lei, que não está incurso em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições 
legais, que possam impedi—los de exercer atividade empresarial conforme 
artigo 1.011, 1° do C012002. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro da comarca de Imperatriz 
- MA, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 
deste contrato. 

O presente ato é devidamente assinado por seu sócio. 

Imperatriz - MA, 10 de Fevereiro de 2020. 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 

LEANDRO MORAES SAMPAIO 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



CPF Nome 

04101875340 KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 

04798637335 LEANDRO MORAES SAMPAIO 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração e. 0161 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA con do digitalmente 

por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/02/2020 15:23 SOB N 21201061365. 
PROTOCOLO: 200141546 DE 18/02/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000924911. MIRE: 21201061365, 
UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA 

IJUCEMA 
Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 

-SECRETÁRIA-GERAL 
SÃO LUÍS, 21/02/2020 

www. empresafacil .ma  . gov .br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ã comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



Rua 
( Pvmto R, Saia 804, 

C-ep: 5.900410 
Csnt.'o Imprtrx-P4-.&, 

98453-8787 oflstrucoeslcgniafl.com  

CNPJ: 32380.808/0001-38 / Inc. Estadual: 12,586.785-9 

O12 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a-empresa UN!KA 

COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA, estabelecida na Rua Frei Manoel Procópio, 

Centro, n° 100, Imperatriz Maranhão, CNPJ 16.539.023/0001-09, foi nossa 

fornecedora de serviços em Agência de Publicidade. A referida empresa cumpriu 

sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços 

solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada 

tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Imperatriz - MA, 28 de março de 2025. 

NOVO HORIZONTE Assinado deforma 

CONSTRUCOES E digital por NOVO 

TERRAPLENAGEM 
HORIZONT
CONSTR

JEOES E 

LTDA:3238080800 TERRAPLENAGEM 

• 0138 LTDA:32380808000138 

/ NOVO HORIZONTE CONSTRUÇOES 
./ 

1 
-n0t431:- 

/ 3 



Empresa: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 

C.N.PJ.: 16.539.023/0001-09 

Insc. Junta Comercial: 21201061365 Data: 21/02/2020 

Endereço: R FREI MANOEL PROCOPIO, 100, CENTRO, IMPERATRIZ/MA, CEP 65900-040 

Balanço encerrado em: 31/12/2023 

Folha: 0001 

Emissão: 02/04/2025 

Hora: Página 1 de 4 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição Saldo Atual 

ATIVO 120.096,96D 

ATIVO CIRCULANTE 120.096,96D 

DISPONÍVEL 120.096,96D 

CAIXA 120.096,960 

CAIXA GERAL 120.096,96D 

PASSIVO 120.096,96C 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 120.096,96C 

CAPITAL SOCIAL 5.000,00C 

CAPITAL SUBSCRITO 5.000,00C 
CAPITAL SOCIAL 5.000,00C 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 115.096,96C 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 115.096,96C 

RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO 115.096,96C 

IMPERATRIZ, 02 de Abril de 2025 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 041.018.753-40  

JOSIMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Reg. no CRC - MA sob o No. 005057/0-7 
CPF: 129.603.573-53 



Descrição Saldo Total 

RECEITA BRUTA 
SERVIÇOS PRESTADOS 174.784,00 174.784,00 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

(-) SIMPLES NACIONAL (10.487,04) (10.487 04) 

RECEITA LÍQUIDA 164.296.96 

LUCRO BRUTO 164.296.96 

DESPESAS OPERACIONAIS (49.200.00) 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
HONORARIOS CONTÁBEIS (3.600,00) 

DESPESAS C/ SERVIÇOS PRESTADOS (42.000,00) 

ALUGUEIS (3.600,00) 149.200,001 

RE•ADO OPERACIONAL 115.096.96 

RESULTADO ANTES DO IR E CSL 115.096.96 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 115.096.96 

IMPERATRIZ, 02 de Abril de 2025 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 041.018.753-40 

JOSIMAR RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Reg. no CRC - MA sob o No. 005057/0-7 
CPF: 129.603.573-53 

Sistema licenciado para PIRAMIDE CONTABIL LiDA 

Empresa: UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA Folha: 0001 

C.N.PJ.: 16.539.023/0001-09 Número livro: flflfll 

Endereço: R FREI MANOEL PROCOPIO, 100, CENTRO, IMPERATRIZ/MA, CEP 65900-040 Página 2 de 4 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2023 





































Lote 1 

ssica dos Santos Souza Falcão - Equipe de Apoio 

Adjudicação 

Data/Hora 

04/08/2025 14:38:37 

HomokHJaçiP1 

Data/Hora 

04/08/2025 14:39:59 

A geração dessa ata só é possível após encerrada a sala de disputa e conhecido o vencedor de todos os lotes. 

Homologação Completa: 04 de Agosto de 2025. 1 de 1 lote(s). 
ÍflR2. 

Documento gerado em 04 de Agosto de 2025. 

----7 

4   
Vald Rui N gueira de Castro P e oeiro(a) 

e  
Juscelino da Conceição Sena - Equipe de Apoio 

Licita :: Prefeitura Municipal de João Lisboa - Unidade Única Página 3 de 3 



IMPERATRIZ - MA, 04 DE AGOSTO DE 2025 
Documento assinado digitalmente 

gamb RiM RIBEIRO BANOEIR&DECARVALHO 

or Data 04/08/2025 1233:07-0300 

Verifique em https://validar.iti.gov.br  

UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA 

KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO 

Representante Legal 

únika rflg3 
comun!cacõo 

PROPOSTA READEQUADA 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  019/2025 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 

EMPRESA: UNIKA COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA 

CNPJ: 16.539.023/0001-09 

ENDEREÇO: Rua Frei Manoel Procópio, n 9  100, Centro, Imperatriz - MA 

REPRESENTANTE LEGAL: KIM RIBEIRO BANDEIRA DE CARVALHO - CPF: 047.986.373-35 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação 

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos 

com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UND O.UANT. VALOR UNT VALOR TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO 

DIGITAL DE VíDEOS CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA 

ATENDER AS DEMANDAS 

INSTITUCIONAIS DO MUNICIPIO 

DE JOÃO LISBOA MA 

- 
MÊS 12 R$11.500,00 

J 

R$138.000,00  

VALOR GLOBAL: R$138.000,00  (CENTO E TRINTA E OITO MIL REAIS) 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em 

moeda nacional (Real - R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos 

fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto 

da licitação 
gP / 

() 9998111-5144 
Ii @unikecomunica 

kim@unikacomunica.com  

Rua 15 de Novembro n 0100, 

Centro, CEP: 65900-040 

Imperatriz-MA 



TERMO DE ADJUDICAI LO E HOMOLOGAÇÃO 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0085/2025 

N° PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 019/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO E PRODUÇÃO DIGITAL DE VÍDEOS CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS DEMANDAS INSTITUCIONAIS DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

DADOS DO PROCESSO 

UNIKA COMUNICACAO E PUBLICIDADE LTDA 1 16.539.023/0001-09 

Total de Itens: 11 Valor Total: R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais) 

Item Descrição Unidade Quant. Recorrência R$ Unit. R$ Mensal R$ Total 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COMUNCAÇÃO 
E PRODUÇÃO DIGITAL DE 
VÍDEOS CONFORME TERMO 
DE REFERÊNCIA PARA 
ATENDER AS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - 
MA 

     

1 MÊS 1 12 R$ 11.500,00 R$ 11.500,00 
R$ 

138.000,00 

        

Total Geral R$ 138.000,00 

Antônio ve da Silva 

PREAMBULO 

Aos 4 de Agosto de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico n° 019/2025, referente ao processo 

administrativo em epígrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, 

conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro 

Resultado e nos termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021. 

QUADRO RESULTADO 

Total Geral 

  

R* 138.000,00i 

   

João Lisboa - MA, 4 de Agosto de 2025 

Secretário - .Junto de Administração e Modernização 

Portaria n° 031/2025-GAB 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA 1 CNPJ: 07.000.300/0001-10 
Av. Imperatriz, n° 1331, Centro - CEP 65.922-000, João Lisboa, Maranhão, Brasil 

www.joaolisboa.ma.gov.br  
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DADOS DO BENEFICIÁRIO 

RAZÃO SOCIAL: M A A GOMES COMERCIO DE PRODIJ'OS 
E ACESSORIOS 

- 

ELETI 

ENDEREÇO: AVENIDA GETULIO VARGAS, 1304 

CIDADE: imperatriz 
- 

CONTATO: (99) 3523-2356 

REPRESENTANTE: MARCO ANTONiO ASSUNÇÃO GOMEI 

DOS ITENS REGISTRADOS ESPECIFICAÇõES E ITENS DA AR 
lIsas Descrição 

- RAQUETA MASTER P 

3 3- MACANET.' CARECA 

4 4- TALABART (02 GANC 

5 5-ESTEIRA R.SPIQUE 14 

7 7- PELE RESPOSTA 14' 

9 9-PELE POROSA AMBA 

10 10-PELE ITIDEAULICA( 

11 11 - PELE HIDRÁULICA O 

13 13- PELE HIDRÁULICA 1 

14 14- PELE HIDRÁULICA 1 

28 28- CARRILHÃO DE AU. 

Valor Total 

João Lisboa - MA, 
4 de Agosto de 2025 ASSINATURAS 
PELA CERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA 

Francimar Carvalho Santos 
Secretário Municipal de EduvaçSo 
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MARCO ANTONIO ASSUNÇÃO GOMES 
CPF o' 608.940.333-44 

Publicado por: Vanderson Campelo dos Santos 

Assessor técnico da Controladoria 

Código identificador: rm7sdeggaoj20250804 110833 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01512025A Prefeitura 
Municipal de João Lisboa - MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, torna público para o 
conhecimento dos interessados, o resultado do processo de 
contratação Pregão Eletrônico n° ø 1512025, aberto em 29 de 
Julho de 2025 às 08:30, que teve como objeto REGISTRO 
DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE INSTRUMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA FANFARRA E BANIA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA, 
na seguinte conformidade:QUADRO RESULTADORazão 
SocialCNPJTotal de ItensVa1or TotalM A A GOMES 
COMERCIO DE PRODUTOS ELETRONICOS E 
ACESSORIOS23.459.385/0001-5595R$ 21.900,90M C S 
COMERCIO E SERVICOS 
LTDA40. 189.795/0001-42 1.514R$ 16.590,62PW SOUND 
LTDA59.476.85 1/0001-5829R$ 10.463,44BR3 
COMERCIO E DISTRIBUICAO 
LTDA46.700.625/0001-6728R5 21.400,00 A íntegra do 
resultado encontra-se disponível através do sítio eletrônico  

www.joaolisboama.gov.br.João Lisboa - MA, 1 de Agosto 
de 2025 Francimar Carvalho SantosSecretário Municipal de 
EducaçãoPortaria n° 005/2025-GAB 

Publicado por: Vanderson Campelo dos Santos 

Assessor técnico da Controladoria 

Código identificador: 1an1xya0sa20250804110849 

Secretaria de Administração e Modernização 

(SEAMO) 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - 

A Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

torna público que, em conformidade com o art. 71, inciso 

IV. da Lei Federal n° 14.133/2021, adjudicou e homologou 

o resultado do Pregão Eletrônico n° 019/2025, referente ao 

- 

Certificado 
- - 

- , Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade  com a 

Medida Provisória N° 2.200-2, de 2001. garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página 719 
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Processo Administrativo n° 0085/2025, cujo objeto é a 

contratação de empresa para prestação de serviços de 

comunicação e produção digital de vídeos, conforme Termo 

de Referência, para atender às demandas institucionais do 

Município de João Lisboa/MÁ. A empresa vencedora foi 

UN[KA Comunicação e Publicidade Ltda, inscrita no CNPJ 

sob o n° 16.539.023/0001-09, com valor total adjudicado de 

R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais). João 

Lisboa/MÁ, 4 de agosto de 2025. Antônio Alves da Silva - 

Secretário Adjunto de Administração e Modernização 

Publicado por: Vanderson Campelo dos Santos 

Assessor técnico da Controladona 

Código identificador: vj1c138q6w420250804 150827 

Chefia de Gabinete do Prefeito 

PORTARIA 

Portaria 0329/2025 - GAB 

PORTARIA N° 0329/2025-GAB. "Dispõe sobre a 

Nomeação de Coordenador de Bibliotecas Municipais do 

Município de João Lisboa - MA, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, 

ESTADO DO MARANHÃO, Sr. Fábio Vale de Holanda, 

no uso das atribuições que lhe confere a Constituição 

Federal, Constituição Estadual, LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL, etc. R E S O L V E: Art. I  - 

NOMEAR a Senhora OADJA NATHALIA BARROSO 

DA SILVA, portadora do RG no  037213132009-9 e CPF no  

051.871.933-25, para o exercício do cargo de 

COORDENADORA DE BIBLIOTECAS MUNICIPAIS 

DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA-MA delegando-lhe 

todos os poderes legais referentes ao cargo desta 

Municipalidade, especialmente a função de coordenar, 

supervisionar, fiscalizar e executar as atividades pertinentes 

ao seu cargo. Art. 2o - O Chefe do Executivo 

poderá, a qualquer tempo avocar, no todo ou em parte 

qualquer processo que envolva poderes delegados por esta 

Portaria, ou mesmo, revogá-la por ato administrativo 

especifico; Art. 3o - Esta Portaria entra em vigor 

nesta data de sua assinatura e publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO 

MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 04 DE AGOSTO DE 2025. 

FÁBIO VALE DE HOLANDA Prefeito Municipal 

Publicado por: Gessica ITianara Cardoso Barros 

Procuradora Geral 

Código identificador: k3jk1 ggwd1p20250804 120804 

Portaria 0330/2025 - GAB 

PORTARIA N° 0330/2025-GAB "Dispõe sobre a 

Designação de servidora para o cargo de Secretária 

Municipal da Secretaria da Mulher do Município de João 

Lisboa - MÁ, e dá outras providências". O 

PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, 

ESTADO DO MARANHÃO, Sr. Fábio Vale de Holanda, 

no uso das atribuições que lhe confere a Constituição 

Federal, Constituição Estadual, LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL, etc. R E S O L V E: Art. I  - 

DESIGNAR a Senhora FABIANA SANTIAGO SOUSA, 

portadora do RG n° 922248982 SEJPS MÁ e CPF n° 

9 l8.459803-44, para exercer o cargo de SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DA SECRETARIA DA MULHER DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA, delegando-lhe 

todos os poderes legais referentes a6" cargo desta 

Municipalidade, especialmente a função de coordenar,. 

supervisionar, fiscalizar e executar as atividades 

governamentais pertinentes ao seu cargo. Art. 2o - 

O Chefe do Executivo poderá, a qualquer tempo avocar, no 

todo ou em parte qualquer processo que envolva poderes 

delegados por esta Portaria, ou mesmo, revogá-la por ato 

administrativo especifico; Art. 3o - Esta Portaria 

entra em vigor nesta data de sua assinatura e publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO 

LISBOA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE 

AGOSTO DE 2,025. FÁBIO VALE DE HOLANDA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: Gessica Hianara Cardoso Barros 

Procuradora Geral 

Código identificador: so5ie1qs8hh20250804120825 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão ICP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 

Medida Provisória N° 2.2002, de 2001 garantindo autenticidade, validade juridica e integridade. Página 819 


